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Muitas fugiam ao me ver… 

Muitas fugiam ao me ver
Pensando que eu não percebia

Outras pediam pra ler
Os versos que eu escrevia

Era papel que eu catava
Para custear o meu viver

E no lixo eu encontrava livros para ler
Quantas coisas eu quiz fazer
Fui tolhida pelo preconceito

Se eu extinguir quero renascer
Num país que predomina o preto

Adeus! Adeus, eu vou morrer!
E deixo esses versos ao meu país

Se é que temos o direito de renascer
Quero um lugar, onde o preto é feliz.

– Carolina Maria de Jesus, em “Antologia 
pessoal”. (Organização José Carlos Sebe Bom 

Meihy). Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1996.
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PREFÁCIO

Carolina Maria de Jesus, escritora, cantora, mulher, negra e 
periférica, em seu poema Muitas fugiam ao me ver, nos convida de 
forma lancinante, a refletir sobre as subjetividades tolhidas pela 
colonização. Em suas palavras: “[...] Quantas coisas eu quiz fazer; Fui 
tolhida pelo preconceito [...]”. As tentativas de supressão dos corpos 
dissidentes, bem como suas culturas e conhecimentos, tentam silenciar 
as minorias sociais. Quantas pessoas que, assim como Carolina, foram 
tolhidas pelo preconceito? A Psicologia, com seu poder de validação 
científica, deve atuar ativamente na luta contra todo e qualquer tipo de 
preconceito e discriminação, produzindo conhecimentos e adquirindo 
práticas decoloniais. 

A construção do conhecimento pautou-se, por séculos, numa 
referencialidade eurocêntrica e colonial; a construção histórica da Psi-
cologia não escapou dessa colonização do conhecimento. Os estudos 
decoloniais e a necessidade de uma descolonização do conhecimento 
têm se mostrado cada vez mais necessários e urgentes. As tentativas 
de silenciamento e exclusão das minorias sociais evidenciam que as 
engrenagens do colonialismo continuam empenhando-se em extermi-
nar esses grupos. A Psicologia, por sua vez, precisa estar de mãos 
dadas ao pensamento decolonial e contribuir com a premissa de re-
visão histórica e ser, de fato, uma ciência decolonial e popular. Assim, 
este livro reuniu estudos que evidenciam teóricos(as) da Psicologia 
que pertencem às minorias sociais (negros(as), mulheres, indígenas, 
LGBTQIA+, etc.) e/ou que trazem à luz questões sociais e, ainda, que 
demonstram a fragilidade da formação em psicologia no que diz res-
peito a essas questões.
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O capítulo que abre o ciclo de reflexões é intitulado Sentidos 
do trabalho feminino em uma comunidade quilombola, de autoria de 
Marcus Vinicius Castro Witczak e Sabrina Prado Machado. Neste 
capítulo, os autores nos apresentam a divisão de trabalho em uma 
comunidade quilombola de um município do interior do Rio Grande do 
Sul, tendo o gênero como categoria analítica. Para essa empreitada, 
foi utilizada a abordagem construcionista, com ênfase nos discursos 
apresentados pelas entrevistadas, traduzidos em práticas discursivas 
e unidades de sentido.

O capítulo seguinte, Preservação da memória quilombola e suas 
significações: por uma escuta decolonial, de autoria de Wesley Henrique 
Alves da Rocha, apresenta uma discussão sobre a importância 
da preservação da memória de grupos ditos minoritários e que, 
historicamente, foram colocados à margem da sociedade, com ênfase 
na comunidade quilombola. Assim, o autor destaca que a preservação 
da memória e a escuta destes povos contribui para a desconstrução 
de estigmas e preconceitos direcionados à população negra, além 
disso, é um importante meio de (re)afirmação da identidade.

Conseguinte, Jaqueline Medeiros Silva Calafate, Amanda Fi-
gueiredo Falcomer Meneses, Ana Beatriz de Figueiredo Torres, Ana 
Quezia Ferreira Evangelista, Bruno Porto Soares Oliveira, Mariana Ber-
nardes de Araújo e Mariana Mendes Sbervelheri, no estudo intitula-
do Povos indígenas sob um outro olhar: as produções e contribuições 
da etnopsicologia, nos apresentam um estudo bibliográfico sobre os 
trabalhos acadêmicos que foram produzidos pela área da Psicologia 
sobre populações indígenas no Brasil, tendo a etnopsicologia, a etnop-
sicanálise e a etnopsiquiatria como categorias de análise.

A seguir, Mirelli Aparecida Neves Zimbrão, Cristiane Moreira 
da Silva e Luiza Mendes Daemon, em Vivências decoloniais: pessoas 
LGBTQ+ em religiões afro-brasileiras, avaliam como pessoas LGBTQ+ 
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vivenciam a experiência religiosa. A pesquisa foi exploratória qualitativa 
e participaram oito pessoas umbandistas e não heterossexuais.

Encerrando o livro, Andersson de Castro Lima, Halaine Cristina 
Pessoa Bento e Zulmira Áurea Cruz Bomfim nos apresentam, em seu 
estudo intitulado A vivência como unidade de análise em Psicologia 
Social: uma proposta decolonial a partir da Psicologia Sócio-Histórica, 
reflexões sobre as possibilidades de uma Psicologia Social decolonial. 
Para isso, os autores elegeram a “vivência” como categoria analítica, 
por meio da qual demonstram as possibilidades de construção de um 
conhecimento decolonial em Psicologia Social.

Os capítulos reunidos nesta obra apresentam contribuições 
significativas para uma Psicologia decolonial. O objetivo não foi 
esgotar os estudos relativos aos temas discutidos, mas procuramos 
construir pontes e apresentar caminhos possíveis para produções de 
conhecimento e práticas decoloniais em Psicologia.

Desejamos a todos e todas uma ótima leitura.

Wesley Henrique Alves da Rocha

(Organizador)



Capítulo 1

SENTIDOS DO TRABALHO 
FEMININO EM UMA 

COMUNIDADE QUILOMBOLA

Marcus Vinicius Castro Witczak

Sabrina Prado Machado1
Marcus Vinicius Castro Witczak

Sabrina Prado Machado

DOI:  10.31560/pimentacultural/2020.458.16-38

Sentidos do trabalho 
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Resumo: O trabalho é um dos pontos fundamentais no desenvolvimento 
das relações sociais e de equilíbrio psíquico dos indivíduos, atuando como 
um fator principal na construção da identidade. É sabido também a divisão 
deste por gênero, classe, orientação sexual e etnia o que interfere diretamente 
na produtividade e na remuneração salarial entre homens e mulheres. Essa 
separação de atividades também pode estar presente nas formas de trabalho 
dentro de comunidades ou grupos específicos, onde a territorialidade, o 
parentesco, o pertencimento e a memória constituem a identidade cultural. 
Este estudo objetiva pesquisar a divisão de trabalho por gênero em uma 
comunidade quilombola de um município do interior do Rio Grande do Sul. Para 
tanto será utilizada a abordagem construcionista, com ênfase nos discursos 
apresentados pelas entrevistadas, traduzidos em práticas discursivas e 
unidades de sentido (SPINK & FREZZA, 2013).

Palavras chave: Divisão do trabalho. Relações de gênero. Comunidade 
quilombola.
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INTRODUÇÃO

Sabe-se que o trabalho é um ponto central no desenvolvimento 
psíquico e social das pessoas. Atuando como fator principal na 
construção da identidade, ele vai além das atividades remuneradas. 
Porém, neste meio há desigualdades por diversos fatores, um deles 
o de gênero. Fato esse que pode ser comprovado na desigualdade 
salarial existente entre homens e mulheres. Elas desempenham duplas 
jornadas ao se dedicarem ao trabalho remunerado e as atividades 
domésticas muitas vezes não recebendo o devido reconhecimento.

Ao longo do tempo essas desigualdades e essas relações 
entre os sexos vêm se moldando socialmente. A separação de 
atividades cotidianas também está presente nas formas de trabalho 
dentro de comunidades. Assim, um grupo específico possui toda uma 
bagagem de pertencimento, territorialidade, parentesco e memória, 
que constituem a identidade cultural das comunidades quilombolas, 
mediadas pelas relações de trabalho que diferiam desde os tempos 
da escravidão. 

Dessa forma o objetivo deste estudo é pesquisar se há divisão 
de trabalho, de acordo com o gênero, em uma comunidade quilom-
bola de um município do interior do Rio Grande do Sul. Assim como 
observar como tem se configurado atualmente a divisão sexual das ati-
vidades e investigar se os fatores determinantes nesta se assemelham 
ou não ao restante da sociedade. Realizar e publicizar esta pesquisa 
se fez necessário, dada a falta de estudos que una os assuntos su-
pracitados. Se inova no momento em que se fala sobre as relações de 
trabalho, de acordo com sexo, dentro de um grupo quilombola. 

Metodologicamente, tratou-se de uma pesquisa qualitativa, 
utilizando como método entrevistas semiestruturadas e diários 
de campo. Baseada nos estudos culturais e de linguagem, mais 
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precisamente nos estudos teórico-metodológicos da produção de 
sentidos a partir da análise das práticas discursivas - “linguagem em 
ação, isto é, as maneiras a partir das quais as pessoas produzem 
sentidos e se posicionam em relações sociais cotidianas” (SPINK 
& FREZZA, 2013, p. 5). Este conceito remete ainda a momentos de 
ressignificações, de rupturas, de produção de sentidos, correspondendo 
a momentos ativos no uso da linguagem, nos quais mesclam-se tanto 
a ordem como a diversidade. Para as autoras o diário de campo, a 
entrevista e o processo grupal podem ser equiparados a partir das 
práticas discursivas. A realização da mesma aconteceu em uma 
comunidade quilombola de um município do interior do Rio Grande do 
Sul, respeitando-se todos os princípios éticos de pesquisa científica 
com seres humanos. 

Foram entrevistadas oito mulheres, com idade entre 31 e 69 
anos, assim caracterizadas: duas completaram o ensino médio e o res-
tante possui apenas o ensino fundamental incompleto; renda familiar 
entre menos de um a dois salários mínimos; cinco delas são descentes 
de quilombolas e as outras três são casadas com descendentes. Du-
rante a coleta de dados foi possível perceber a discrepância de contex-
tos, condições e estruturas familiares entre as entrevistadas, revelando 
que dentro da própria comunidade existem diferenças pontuais nos 
modos de vida e de acesso a informações e a recursos.

A fim de orientar o leitor, este artigo partirá da compreensão a 
respeito da forma como tem se organizado atualmente a divisão do 
trabalho de acordo com gênero em nossa sociedade. Na sequência 
apresentará um caminho metodológico para melhor compreender os 
dados obtidos. Posteriormente descreverá categorias realizando uma 
análise, discussão e reflexão, a partir da estruturação de três eixos 
centrais, manifestos nas falas das entrevistadas: o reconhecimento do 
trabalho, o isolamento e a autonomia. Para finalizar serão explanadas 
as considerações finais sobre este.
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OS ESPAÇOS DE ATUAÇÃO DE HOMENS 
E MULHERES E A DIVISÃO DO TRABALHO 
DE ACORDO COM GÊNERO

O trabalho é um dos pontos fundamentais no desenvolvimento 
das relações sociais, construção social e de equilíbrio psíquico dos 
indivíduos. Como nos mostra Siqueira e Andrade (2012), é necessário 
ainda se ter reconhecimento e a não violência como elementos 
fundamentais no desenvolvimento dos ambientes e atividades, 
minimizando o sofrimento e possibilitando ao indivíduo transformar 
estas experiências em momentos de prazer. Portanto, torna-se 
importante identificar de que forma esses afazeres podem adoecer 
as pessoas atualmente. Assim como, buscar melhores relações, 
formas de organização e um convívio não violento, mesmo que essas 
apareçam de forma sutil e velada.

De acordo com Neves (2006), o trabalho gera um impacto 
diferente entre homens e mulheres, tanto nos meios disponíveis 
para inserção no mercado produtivo, como pela forma como é 
vivido e organizado o ambiente laboral. Ambos não estão expostos 
a mesma carga de atividades e muitas vezes, mesmo no mesmo 
cargo e função desempenham tarefas diferentes. Apesar de toda luta 
e avanço na melhoria da qualidade e reconhecimento de emprego 
para mulheres, estas ainda ocupam cargos com tarefas secundárias 
e de baixa qualificação. Sendo encaminhadas a atividades que exijam 
maior delicadeza, concentração, agilidade, precisão, velocidade, 
repetitividade de movimentos, dedicação, paciência e obediência, 
diferente das destinadas aos homens. Acarretando em maior 
probabilidade de desenvolver agravos e doenças. Isso demonstra que 
ainda se tem muito a evoluir quanto a divisão sexual no trabalho na 
sociedade contemporânea.
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Hirata e Kergoat (2007), conceituam a divisão sexual do trabalho 
como “a forma de divisão do trabalho social decorrente das relações 
sociais entre os sexos; mais do que isso, é um fator prioritário para 
a sobrevivência desta relação” (p. 03). Essas, vem sendo moldadas 
histórica e socialmente, tendo como característica principal denotar o 
trabalho produtivo aos homens e a esfera reprodutiva às mulheres. 
Concomitantemente, destinando a eles empregos de maior valor so-
cial, como cargos militares, políticos e religiosos. As autoras ressaltam 
que dois princípios organizam esta segmentação, sendo válidos para 
todas as sociedades conhecidas, o “princípio de separação”, onde 
se separam atividades de homens de afazes de mulheres e o “princí-
pio hierárquico”, onde o trabalho realizado pelo sexo masculino valeria 
mais que o realizado pelo feminino. Afirmam também que isto ocorre 
em função de uma ideologia naturalista, que rebaixaria o gênero ao 
sexo biológico, remetendo ambos a um destino natural da espécie.

Desse modo, conforme nos aponta Quirino (2011) em seus 
estudos, a opressão vivida pelas mulheres em diversas sociedades 
não tem como fator principal a constituição biológica, do corpo, 
mas sim determinadas relações socais que se fundavam na divisão 
e exploração do masculino sobre o feminino. Assim, “a questão da 
opressão da mulher deixa de ser do domínio da biologia e é inserida 
no domínio da história, da cultura, tornando possível assim vislumbrar 
a sua superação por meio da ação política, pois se não é algo natural, 
pode ser superada” (p. 53).

Como exemplo, temos os agravos e doenças relacionados a 
divisão do trabalho e disparidade nas tarefas executadas conforme 
o gênero atualmente. Por vezes, mulheres sofrem discriminação 
em empregos ditos “para homens”, em diversos ramos da esfera 
produtiva. Além destas estarem mais propensas, conforme Neves 
(2006), a desenvolver doenças relacionadas ao trabalho. 
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Conforme Hirata (2002), é indissociável a exploração por meio 
do trabalho assalariado e a opressão do masculino sobre o feminino. 
É possível perceber um aumento da participação das mulheres neste 
meio. No entanto, as divisões, tanto verticais como horizontais, entre 
os empregos, persistem. Elas continuam a assumir as atividades 
domésticas, além de sofrerem desigualdades de salários. De certa 
forma, esse contexto nos mostra que o capitalismo necessita de uma 
mão de obra flexível. No momento em que a mulher se apropria desta 
atividade, ela libera o homem de tal responsabilidade. Porém, mesmo 
para elas que tem a possibilidade de ingressar no mercado de trabalho 
e adquirirem uma renda maior, existe a oportunidade de delegar as 
funções domésticas para outras. (KERGOAT, 2010).

Guimarães e Quirino (2017), ressaltam que neste aspecto de 
divisão, é estabelecido que às atividades que cabem as mulheres não 
são consideradas como trabalho de grande importância, principalmente 
nos espaços privados, sem relevância econômica, são vistas apenas 
como forma de ajuda, não cabendo a elas as tarefas produtivas. Isto 
torna-se evidente tanto no meio urbano quanto no rural. Já Monteiro 
(2014), complementa dizendo que por vezes no meio agrícola, o 
que vai diferenciar as relações de gênero nesta separação, não são 
as atividades ou os espaços de atuação. Mas sim o valor desigual 
atribuído as funções das mulheres em relação as desempenhadas 
pelos homens.

Oliveira (2016), aborda a instituição família, assim como, seus 
membros, suas posições e papéis desempenhados, como ponto de 
partida para a discussão sobre as divisões de trabalho de acordo com 
gênero. A posição e peso atribuído ao papel da mulher, no meio familiar 
através das atividades no ambiente privado e o emprego remunerado, 
pode ser visto socialmente como um problema. Isso ocorre em virtude 
de uma naturalização das diferenças entre ambos os sexos, utilizada 
como base da organização social. Cita-se o papel social da mulher, 



23

s u m
á r i o

que sofre mudanças desde o início da industrialização, modificando-
se também na posição da figura feminina na família, nos seus afazeres 
e em suas divisões. Compreendendo que é essencial citar que os 
estudos sobre o gênero surgem com o intuito de repensar o próprio 
trabalho, desnaturalizando as desigualdades.

Hirata e Kergoat (2007), nos trazem também o pensamento 
dos movimentos feministas, que iniciaram a partir de uma tomada 
de consciência das mulheres seus manifestos a respeito do trabalho 
doméstico realizado por elas. Tornando-se um movimento coletivo, 
evidenciava que o trabalho efetuado, era desempenhado de forma 
gratuita e invisível. Sendo feito não em benefício próprio, mas 
sempre pensando em outros e em nome de sua natureza, amor e 
dever materno. Destinando a atividade no âmbito familiar um caráter 
estrito e naturalmente feminino, só podendo ser exercido por elas, 
sem necessitar de reconhecimento e visibilidade. Posteriormente os 
movimentos passaram a tratar de uma outra esfera, a do trabalho 
assalariado, que até então era pensado somente pela figura do 
trabalhador masculino, branco, qualificado, que exercia trabalho 
produtivo. As autoras discorrem seus estudos principalmente com 
base nas culturas francesas e japonesas, porém, estes fenômenos são 
recorrentes em várias culturas.

A partir do entendimento, de que vivemos em uma sociedade 
organizada por classes. Onde nosso cotidiano de trabalho e de vida 
está ligado a construções sociais de desigualdades de gênero e étnico-
raciais, nos remetemos a relações que se configuram no espaço e no 
tempo. Temos uma produção social do que é ser mulher e do que 
é homem em sociedade. Dessa forma, pretende-se pesquisar como 
a comunidade quilombola, está inserida neste contexto. Sabemos 
que a forma de trabalho da comunidade é variada, alguns moradores 
trabalham na área urbana, mas a grande maioria é empregada na zona 
rural. Estes trabalham na época de colheita para outros plantadores ou 
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cultivando produtos para o consumo próprio e animais, como porcos 
e galinhas.

Para compreendermos melhor a construção destas comunida-
des se faz necessária uma breve revisão histórica. No início da colo-
nização do Brasil (século XVI), não haviam trabalhadores para a reali-
zação de atividades manuais pesadas. Os portugueses tentaram usar 
o trabalho indígena nas lavouras. Porém, esta escravização não pôde 
ser levada adiante, pois conforme Malheiros (1867), os índios não com-
preendiam essa forma de trabalho, negando-se a realizar tais tarefas 
e não se submetem a servidão. Dessa forma, os colonizadores recor-
reram a alternativa de buscarem negros na África para submetê-los à 
força ao trabalho cativo nas colônias. 

Conforme Mott (1988), escravos homens e mulheres eram 
reduzidos à condição de objetos, privados de direitos e a mercê do 
poder e domínio de outro. Porém, o fato de serem do sexo feminino 
ou masculino acarretava em algumas distinções. Como nas formas de 
condição do trabalho, de socialização, de relação com a família, na 
legislação, na mobilidade social e nos modos de luta e rebeldia contra 
a escravidão. Na época já havia uma crença de que o trabalho escravo 
feminino era menos produtivo, pela sua fragilidade e envelhecimento 
precoce. Na segunda metade do século XIX surgiu o movimento 
abolicionista. Uma resposta ao anseio deste movimento, foi a Lei do 
Ventre Livre, promulgada em 28 de setembro de 1871. De acordo 
com Krieger (2010), a lei assinada pela Princesa Isabel declarava a 
condição de livre aos filhos das mulheres escravas nascidos a partir 
daquela data. O objetivo era uma transição lenta e gradual no Brasil do 
sistema de escravidão para o de uma mão de obra livre. Porém, como 
os pais destas crianças continuavam escravos, a lei possibilitava duas 
alternativas. A primeira permitia que estas ficassem aos cuidados dos 
senhores até os 21 anos de idade ou entregues ao governo, sendo 
o primeiro caso o mais comum na época. Mas foi somente em 13 de 
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maio de 1888, através da Lei Áurea, assinada pela Princesa Regente, 
que se abriram as senzalas. 

Hoje em dia ainda se encontram descendentes de negros fugi-
tivos que formavam os chamados quilombos. No entanto, em certos 
casos, estes locais constituíram-se após a abolição da escravidão e a 
doação de terras dos antigos senhores, é o caso do grupo estudado. 
Assim, para os quilombolas uma “comunidade significa um modo de 
vida social íntimo e próprio, um modo como o agrupamento social es-
tabelece relações internas peculiares, um modo de ser coletivo” (GÓIS, 
2005, p. 63). Nesta se observa, conforme nos traz Guareschi (1996), 
uma forma de viver onde todos são chamados pelo nome. Essa pes-
soa além de possuir seu nome próprio mantendo sua singularidade 
e sua identidade, também tem a possibilidade de manifestar sua opi-
nião, seu pensamento, de participar e de ser alguém neste grupo.

Esta história de discriminações e o grande número de brasileiros 
(quase metade da população) possui ascendência africana, fez com 
que o governo brasileiro criasse a Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial. (BRASIL, 2003). Outra ação 
governamental foi a criação de programas, planos e políticas que 
propiciassem retaguarda e promovessem o direito deste público. Como 
exemplos, o Brasil sem Racismo, documento criado no ano de 2002, 
pelo programa de governo indicando a implementação de políticas 
de promoção da igualdade racial. Destinado às seguintes áreas: 
do trabalho, emprego e renda, cultura e comunicação, educação e 
saúde, terras de quilombos, mulheres negras, juventude, segurança e 
relações internacionais. A Política Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial (2003), que objetiva reduzir as desigualdades raciais no Brasil, 
com ênfase na população negra. Além da Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra (2007), que visa ações de cuidado, 
atenção, promoção à saúde e prevenção de doenças, bem como de 
gestão participativa, entre outras ações, com vistas a promoção da 
igualdade em saúde da população negra. 
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É necessário compreender todo este contexto, em que este 
público está inserido, para que possamos pesquisar e melhor observar 
como são construídas as relações sociais de trabalho de acordo com 
o sexo, dentro da comunidade quilombola. O foco principal deste 
estudo é o âmbito do trabalho. No entanto, não podemos negligenciar 
os aspectos principais desta população, que dará as informações 
necessárias para a posterior análise dos dados.

DISCUSSÃO DOS DADOS

A comunidade em questão situa-se em uma região historica-
mente voltada a agricultura, assim, sempre foi feito o uso de mão de 
obra escrava para suprir a demanda nas fazendas existentes. A história 
desta inicia-se em uma fazenda da região, cuja proprietária antes de 
falecer deixa como herança metade de sua propriedade para doação 
aos seus mais de oitenta escravos alforriados. A partir da doação, a 
luta pelas terras e pela sobrevivência se acirrava com os grandes fa-
zendeiros da época. Resultando em conflitos e até em uma morte, o 
que foi decisivo para que muitos abandonassem ou vendessem suas 
terras. (KOCH, 2005).

Conforme Koch (2005), os fazendeiros da época não aceitavam 
que negros alforriados tivessem direitos sobre aquelas terras. 
Historicamente a materialização dessa luta discriminatória, não foi 
somente por demarcações geográficas como também simbólica, 
evidenciada na construção de duas capelas, a menos de dez metros 
uma da outra, para dividirem os cultos religiosos de negros e brancos. 
As histórias desses dias de racismo e tristeza são contadas de geração 
em geração, no entanto, muita coisa mudou no decorrer destes anos, 
hoje brancos e negros convivem. Monteiro (2014) retrata em sua escrita 
que “há que se lutar por terra, por melhores condições de vida, contra 



27

s u m
á r i o

a exploração do trabalho e a concentração fundiária, mas também 
contra uma sociedade racista que se reveste e se camufla em uma 
suposta democracia racial” (p.15).

O que permanece até os dias atuais, é a luta dos descentes de 
quilombolas pelo reconhecimento e demarcação das terras que seriam 
suas por direito. Percebe-se também as diferentes características que 
constituem essas mulheres, assim, dentro do grande grupo existem 
pequenos grupos, organizados de maneira diferente. A partir deste ex-
posto, discute-se as categorias delimitadas através dos discursos, a 
primeira referindo-se ao reconhecimento das atividades exercidas (É 
trabalho gente, como que não é?!), a segunda diz sobre o isolamento 
(Aqui a gente não tem nem uma bicicleta, se tivesse uma carroça e um 
cavalo seria feliz) e a terceira a respeito da autonomia (Eu sou aquela 
que sonha alto, eu sonho por todos). 

É TRABALHO GENTE, COMO QUE NÃO É?!

A divisão do trabalho entre homens e mulheres, tem como 
característica principal, a atribuição ao sexo masculino do trabalho 
produtivo e a desobrigação das atividades domésticas, tarefa está 
atribuída a esfera feminina. Assim, é crescente o número de mulheres 
na sociedade atual que desejam entrar e manter-se no mercado de 
trabalho (HIRATA & KERGOAT, 2003). O que pode ser percebido nas 
entrevistas realizadas na comunidade, quando perguntadas sobre as 
atividades desempenhadas, respondem: 

É em casa, sempre trabalhando em casa. (Rosa).

As atividades das mulher, [...] a rotina da mulher é a mesma né, 
é lava, passa e aqui eu tenho quintal e tenho uns bichinhos aí no 
campo e a rotina da dona de casa é a rotina de lava, fazer comida 
é isso, e as vizinhas não trabalham fora é o serviço de rotina de 
casa. (Jasmim). 
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Já as atividades exercidas pelos homens, são ligadas a 
produtividade, a agricultura e ao trabalho braçal.

Eles trabalham de empregado pros que tem terras aqui. (Dália).

Meu marido trabalha na firma. Mas a maioria é no fumo. (Lis).

A maioria trabalha pra fora, trabalha de empregado, trabalha nas 
firma. (Camélia).

Muitas manifestam o desejo em entrar no mercado de trabalho, 
como reforça essa entrevistada, ao ser questionada se já exerceu 
alguma atividade remunerada:

Não, nunca trabalhei não, eu ainda tenho o sonho um dia de 
ainda trabalhar numa firma. Mas nunca pude trabalhar, pode ser 
que um dia Deus olhe pra baixo e eu consiga trabalhar. (Dália).

Guimarães e Quirino (2017), ressaltam que neste aspecto de 
divisão de trabalho, é estabelecido que às atividades que cabem as 
mulheres não são consideradas como trabalho de grande importância, 
principalmente nos espaços privados. Assim sendo, como outro grupo 
social, seja urbano ou rural, a comunidade é marcada por relações 
de gênero e uma hierarquização de papéis entre os sexos. (AGUIAR 
et al., 2014). Sem relevância econômica, são vistas apenas como 
forma de ajuda, não cabendo a elas a esfera produtiva. Isto torna-se 
evidente tanto no meio urbano quanto no rural. Já Monteiro (2014), 
complementa dizendo que por vezes no meio agrícola, o que vai 
diferenciar as relações de gênero nesta divisão, não são as atividades 
ou os espaços de atuação. Mas sim o valor desigual atribuído aos 
afazeres das mulheres em relação aos desempenhados pelos homens. 
Constata-se isso na seguinte colocação: 

A pessoa do lar, faz os serviço da casa, é todo dia a mesma coisa, 
como se estivesse trabalhando em outro lugar, numa roça sei lá. 
Lava roupa, cozinha, passa uma vassoura no chão, é o serviço da 
casa. Aqui os homens acham que o serviço de casa da mulher 
não é grande coisa, por que a gente não tá trabalhando, não tá 
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ganhando dinheiro. [...] Por mais trabalho que tu passa na vida, 
como eu mesmo, é trabalho gente, como que não é?!. (Dália).

Apesar dos avanços vividos socialmente, estas famílias ainda 
se configuram conforme um padrão desigual de divisão sexual do 
trabalho. Onde este assemelha-se a de tantas outras mulheres tanto 
do meio rural, quanto urbano. Desse modo é considerado trabalho, 
o que gera valor econômico, o que é remunerado, geralmente 
desempenhado pelos homens. Com isso, muitas dessas sofrem pela 
falta de reconhecimento de suas atividades, neste meio sobressai-se 
o valor que se dá as tarefas, muito mais de quem o desempenha. 
No momento em que o trabalho doméstico sem remuneração é visto 
somente como rotina e atividade obrigatória das esposas, os maridos 
podem até auxiliar nestas jornadas, porém o valor dado a ação será 
o mesmo. Tal como Jacques (1993), denomina trabalho mesmo, dito 
pelos trabalhadores, com referência ao trabalho formal e remunerado.

Na comunidade é evidente que as tarefas realizadas pelas 
mulheres localizam-se mais âmbito doméstico e os homens 
desempenham atividades externas em “firmas” ou até mesmo no 
plantio. Mas verificou-se em muitas narrativas, que o que diferenciava 
à divisão do trabalho realizado, não seria quem o faz, mas ou valor 
simbólico que é desigualmente atribuído. No grupo em questão ambos 
desempenham atividades ligadas a casa, a esfera doméstica, atuando 
no quintal ou na roça, mas para os homens considera-se que demande 
maior força física. Muitas mulheres inclusive relatam que os maridos 
contribuem no trabalho doméstico, todavia, trazem em seus discursos 
a desvalorização e falta de reconhecimento. Por vezes, as atividades 
domésticas mesmo que desempenhadas pelos maridos são vistas 
sob os olhos de um trabalho com menor valor social e econômico.
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AQUI A GENTE NÃO TEM NEM UMA 
BICICLETA, SE TIVESSE UMA CARROÇA 
E UM CAVALO SERIA FELIZ

De acordo com Silva (2017), o mais significativo é constatar 
que apesar de ter havido uma evolução de conceitos e estudos a 
respeito do papel da mulher, ela continua lutando por seus direitos. 
Pois infelizmente, apesar de todos os avanços ainda vivemos em uma 
sociedade que se configura machista e patriarcal, tornando-se refém 
de uma busca constante de reconhecimento, visibilidade e direitos, ou 
até mesmo garantir os já conquistados. Apesar da incessante procura 
por autonomia e reconhecimento, muitas continuam a enfrentar os 
estigmas e preconceitos construídos no passado. 

Outro fator levantado na análise dos discursos das entrevista-
das é a questão do isolamento, das dificuldades enfrentadas para ir e 
vir. Podemos correlacionar estes dados com os estudos de Cordeiro 
(2007), este retrata que a agricultura familiar tem como característica 
um padrão um tanto rígido e assimétrico em suas relações de gênero 
na área rural. As mulheres geralmente circulam mais no espaço de 
casa, do roçado e da comunidade em que moram. Como constatado 
no coletivo observado, onde o espaço socialmente atribuído a elas 
está restrito a casa, ao grupo familiar e no grupo do qual pertencem. 
Nestas situações cabem aos homens deslocarem-se por outros espa-
ços sociais. Com a liberdade de ir e vir eles têm a possibilidade de es-
tarem nas comunidades vizinhas e na cidade. O que os possibilita sair 
e frequentar outras atividades de lazer, sem necessariamente estarem 
acompanhados da família.

Uma parcela dessas mulheres quilombolas enfrentam algumas 
adversidades, que podem ser vistas como empecilhos para sua livre 
circulação em outros espaços. Alguns dos obstáculos seriam, a 
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distância e o acesso ao transporte, a falta de apoio da família, além da 
falta de reconhecimento do seu esforço por parte desta e até mesmo 
do restante do grupo. Para transitar na comunidade e para além dela, 
elas lidam com as distâncias, a escassez de veículos, intervalos na 
oferta de horários ou dias, além de gastos financeiros.

É bem difícil o acesso. (Violeta).

Aqui a gente não tem nem uma bicicleta [...]. Eu se tivesse uma 
carroça e um cavalo eu seria feliz. (Dália).

Devido às irregularidades do sistema de transporte, muitas ve-
zes os moradores dependem de proprietários de carros particulares 
para se locomover. Outra queixa que interfere principalmente nas re-
lações de trabalho, é que para ocupar-se de atividades fora da comu-
nidade e até mesmo para exercer os afazeres domésticos, elas não 
têm com quem deixar os filhos. Associado a isso relatam haver pouca 
ou quase nenhuma divisão dos serviços domésticos e das atividades 
que desempenham.

EU SOU AQUELA QUE SONHA 
ALTO, EU SONHO POR TODOS

Algumas mulheres dentro desta comunidade já buscam sua 
autonomia. Conforme Meneghetti (2007), cada indivíduo teria a pos-
sibilidade de ser dono do seu agir, sem interferência de “condicionan-
tes sociais” (p.02). Assim, fatores econômicos, religiosos e políticos, 
seriam utilizados em última instância para o processo de reflexão para 
as tomadas de decisões. “O que seria aqui preservado é a total auto-
nomia dos indivíduos na ação de criarem os próprios destinos, sem a 
interferência de obstáculos que pudessem proporcionar empecilhos 
no exercício da total liberdade de escolha” (p.02). Embora este concei-
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to tenha ganhado uma conotação individual na atualidade, é no plano 
coletivo que ele se valida, sendo necessário um grupo como objeto 
para as realizações dos desejos. As mulheres desta comunidade estão 
criando seus espaços, possuindo voz e ocupando outros lugares para 
além da própria localidade.

Algumas trabalham no fumo. Lá no outro corredor, [...], lá tem 
umas que trabalham na firma. (Dália).

Eu já trabalhei de agente de saúde, trabalhei de empregada e 
hoje eu tô no céu, eu tô onde deveria estar sempre. Meu lugar é 
na agricultura, plantando, colhendo e agora com essa de ter uma 
feira poder expandir, de vender, de produzir e vender. (Camélia).

Uma das entrevistadas ocupa inclusive um lugar de liderança 
dentro da Associação da comunidade, o que a possibilita também 
circular por outros espaços e usufruir de diferentes informações e 
relações. Inserindo-se em outras realidades em decorrência destas 
atividades que desempenham, muitas das mulheres ouvidas circulam 
pelo comércio, feiras, bancos e órgãos públicos, localizados nas 
cidades vizinhas. Além de acessarem a programas governamentais, 
participando dos encontros que ocorrem na própria comunidade e fora 
dela também.

Ainda há um número restrito de mulheres ativistas (CORDEIRO, 
2007), que ao saírem de suas casas, atingem uma conquista, podendo 
trabalhar, ter liberdade de frequentar encontros, passear e viajar. Como 
ressalta uma das entrevistadas, os aspectos relevantes decorrentes 
deste ativismo, são o desvencilhamento dos serviços domésticos e os 
vínculos interpessoais construídos fora da família e da comunidade - 
onde, além de conhecer outras pessoas ela encontra o reconhecimento 
e a valorização. Em sua fala também remete a uma liberdade de forma 
ampla, o que inclui sair sozinha, ser livre para sonhar, falar e pensar. 

Hoje é o sonho é esse, é tu ter a tua vida e trabalha como tu 
pode. [...] Lá em cima mesmo vai sair uma horta comunitária, 
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as pessoas já tentaram, mas as pessoas não tem vontade. Já 
foi tentado, é meu sonho, mas eu sonho sozinha, agora tem eu 
e ela e a mãe dela. Tu te decepciona as vezes né? Como diz, tu 
sonha né? Eu sou aquela que sonha alto, eu sonho por todos, aí 
quando tu vê tu tá só, bem dizer. Mas fazer o que ne, tem horas 
que tem que cuidar de si. Então tu cuida de si, quem sabe um 
dia eles se espelham em mim e conseguem ver que as coisas 
podem ir pra frente. (Camélia).

É possível ainda distinguir dois grupos de mulheres dentro 
da própria comunidade. Um dos grupos apresenta-se totalmente 
dependente das relações familiares, envolvidas somente em suas 
rotinas domésticas. Vítimas de discriminação, superexploração, 
repressão e desrespeito, no trabalho privado, exercido dentro de 
seus lares. Silva (2011), aponta que a violação de direitos sobre as 
mulheres, inclusive com casos de violência doméstica, atenua os 
sentimentos de sofrimento gerado a partir da falta de reconhecimento. 
Possuindo condições de moradia precárias, essas convivem com a 
falta de recursos básicos. Como o saneamento, havendo escassez no 
abastecimento de água potável e na coleta e tratamento de esgoto, 
oferecendo riscos à saúde da própria comunidade. 

Dessa forma, o reconhecimento e a construção da identidade 
no ambiente de trabalho constitui-se principalmente através do olhar 
do outro, podendo ser gerador de prestígio. Quando toda a dedicação, 
energia e produtividade não são reconhecidos isso pode gerar um 
sofrimento para quem o realiza. Isto que sobressai-se no outro grupo, 
mesmo em processo de constituição: envolvidas em atividades e 
formas de trabalho para além dos afazeres domésticos, estas estão 
trabalhando em prol da construção de uma identidade para si e 
para a própria comunidade. São mulheres que buscam autonomia 
e empoderamento através da geração de renda, estando a frente de 
associações, feiras e hortas comunitárias. Suas situações habitacionais 
são opostas ao grupo supracitado, assim como, suas possibilidades 
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de ir e vir e sua apropriação a diversas informações. Relatam, inclusive, 
que encontram reconhecimento e prazer em seu trabalho. 

É só melhorar o que já tem. Pra te falar bem assim, o meu trabalho 
tá ótimo. (Camélia).

É meio puxado, é puxadinho mas é bom, porque tão te procurando 
pra ti trabalhar, daí tu vê que tem um motivo a mais que está 
sendo reconhecida é bom, é puxadinho mas é bom. (Jasmim).

Em revisão de literatura (CARVALHO E LIMA, 2013; VIEIRA E 
MONTEIRO, 2013; FURTADO, PEDROZA E ALVES, 2014; FREITAS, 
RODY E MIRANDA, 2017; MATOS E EUGÊNIO, 2018) viu-se que esta 
satisfação pode ser encontrada em outros grupos de descentes e em 
outras comunidades quilombolas estudadas. Dessa forma, mulheres de 
outras comunidades brasileiras tem usado o artesanato, por exemplo, 
como meio de ascensão, trazendo-lhes benefícios e conhecimento. 
A reprodução do campesinato, com o trabalho na agricultura e na 
terra produz condições de muitos quilombos desenvolverem-se 
economicamente, assim como em suas relações simbólicas. Uma 
importante comunidade localizada na Bahia, constituiu-se pelo cultivo 
de dendê, utilizado na produção de azeite. Neste mesmo Estado 
outro grupo de mulheres reúne-se nos manguezais, adquirindo sua 
renda através dos mariscos. Assim, percebe-se uma estruturação e 
uma construção de uma identidade comunitária, diferentemente dos 
indivíduos desta pesquisa, que estão em processo de constituição 
identitária e mesmo de demarcação territorial.

Apesar de suas peculiaridades culturais, como festejos religio-
sos e dança típica, passada por gerações, esta comunidade quilombo-
la estrutura-se atualmente com características de um vilarejo, afastado 
do centro urbano. Sobressaindo os fatores presentes em grupos rurais, 
mais do que fatores constituintes de um quilombo. O que não diminui a 
ancestralidade dos sujeitos que lá habitam e deve reforçar ainda mais 
sua luta por demarcação territorial e construção de uma identidade 
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cultural. Neste sentido, percebe-se que o movimento de algumas mu-
lheres para promoverem uma geração de renda não somente para si, 
como também para o coletivo, esbarra em um desejo por autonomia 
e reconhecimento. Elas trabalham em prol do grande grupo, indo na 
contramão das dificuldades impostas para ocupar seus espaços fora 
do âmbito doméstico e coletivo. Dessa forma, essa movimentação gra-
dual das mulheres, pode vir a reconfigurar as relações de gênero.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo buscou compreender os espaços de atuação 
de homens e mulheres, em um coletivo a partir da matriz simbólica 
e identitária do trabalho. Identificando este como uma construção 
social que vem se modificando ao longo do tempo. Assim, propôs-se 
realizar esta pesquisa em um contexto diferente, com um público que 
não é amplamente estudado. O objetivo inicial deste estudo, era o de 
pesquisar se há divisão de trabalho de acordo com o gênero, em uma 
comunidade quilombola, foi alcançado.

Como em outros grupos sociais, sejam urbanos ou rurais, as 
relações de gênero no quilombo estudado são marcadas por uma 
hierarquização de papéis entre os sexos. Apesar dos avanços e busca 
por direitos, as mulheres enfrentam diariamente a falta de reconhe-
cimento, levando algumas a desejar e buscar uma maior autonomia 
em sua rotina e formas de trabalho. Constatou-se que as atividades 
domésticas possuem um caráter obrigatório, principalmente para a 
mulher, que por não ser remunerado também não é valorizado. Des-
sarte, foi possível estudar como tem se configurado atualmente a di-
visão sexual do trabalho, investigando e concluindo que os fatores 
determinantes no quilombo se assemelham ao restante da sociedade, 
especialmente de grupos rurais. E que este ainda busca por sua de-
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marcação e reconhecimento territorial, assim como, sua constituição 
identitária como comunidade quilombola.

Ainda é importante ressaltar o envolvimento e a participação 
deste coletivo em contribuir com a pesquisa que fundamentou este 
artigo. Por um lado, suscitando momentos de reflexão e oportunizando 
a visibilidade de seu trabalho, de outro auxiliando, com isso, na 
construção da identidade das mulheres e do grupo como um todo.
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Resumo: Este artigo visa discorrer sobre a importância da preservação da 
memória de grupos ditos minoritários e que, historicamente, foram colocados 
à margem da sociedade. Ao longo da história, pessoas negras foram, e ainda 
são, desvalorizados. Suas origens, costumes e memórias são tidas como 
inferiores, tanto que muitas vezes são relacionadas como coisas ruins e/ou 
“do mal”. A memória, ouvida pela perspectiva de quem é oprimido, nos abre 
os olhos para a desumanização que a sociedade vem exercendo sobre esses 
grupos. Por isso, a preservação dessa memória é de extrema importância para 
a desconstrução de estigmas e preconceitos direcionados à população negra, 
além disso, é um importante meio de (re)afirmação da identidade.

Palavras-chave: Memória. (Re)Afirmação. Identidade. Escuta. Preservação.
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INTRODUÇÃO

A memória histórica de grupos minoritários1 é de suma impor-
tância em qualquer sociedade, vai muito além da afirmação de iden-
tidade, abrangendo questões como a desinvisibilização, valorização, 
direito à reparação histórica, etc. Mas de que tipo de memória falare-
mos? Certamente não é da memória individual e pessoal, mas sim a 
memória coletiva e/ou de grupo, que é tipicamente passada de uma 
geração para a seguinte. Nora (1978, p. 398) definiu como “a memó-
ria, ou o conjunto de memórias, mais ou menos conscientes de uma 
experiência vivida ou mitificada por uma comunidade, cuja identidade 
é parte integrante do sentimento do passado.” Ou seja, a memória é 
a capacidade humana de reter fatos e experiências do passado e re-
transmiti-los às novas gerações, e para isso pode-se utilizar diferentes 
suportes empíricos, tais como voz, música, imagem, textos, etc. 

Mas qual a importância de se preservar essa memória coletiva? 
Segundo a psicanalista Susan Guggenheim (20142): 

[...] a memória coletiva, seja construída pelos grupos sociais, ou 
por toda uma sociedade, desperta nas pessoas a sensação de 
pertencimento a um determinado grupo por terem vivenciado 
os mesmos momentos históricos. Este sentimento de poder 
recordar experiências em comum é uma das características que 
distinguem uma geração da outra. 

No que diz respeito à grupos minoritários como os quilombolas, 
a memória e a preservação da mesma são fatores (re)afirmadores da 
identidade coletiva, evitando que essa identidade seja esquecida na 
linha do tempo histórica de toda uma sociedade que tanto os excluem e 
marginalizam. Assim como Lovisolo (1998, p. 16-17) afirma, “a memória 

1	  Não numericamente, mas sim em relação ao poder exercido.

2	 Disponível em: http://redeglobo.globo.com/acao/noticia/2013/03/importancia-da-memo-
ria-na-formacao-da-identidade-do-individuo.html.  



42

s u m
á r i o

coletiva atua como âncora, visto que possibilita que, diante do turbilhão 
da mudança e da modernidade, não nos desmanchemos no ar”.

Na atualidade é preciso fazer um esforço muito maior para que a 
memória seja preservada, visto que assim como afirma Olga Rodrigues 
de Moraes Von Simson, professora da Faculdade de Educação e 
Centro de Memória da UNICAMP, vivemos em uma sociedade do 
esquecimento, visto que devido ao ritmo acelerado do trabalho 
na atualidade e a facilidade e rapidez dos meios de comunicação 
colocam o homem frente a uma enorme quantidade de informações, 
tal situação cria para o homem contemporâneo quase a obrigação 
de consumir a informação de forma acrítica e sem cuidado seletivo, 
perdendo-se portanto uma das mais importantes funções da memória 
humana – a capacidade seletiva – que é o poder de escolher aquilo 
que deve ser preservado. A perda do exercício desse poder de seleção 
nas sociedades atuais constitui o fator fundamental para a formação 
do que os profissionais da informação chamam de sociedades do 
esquecimento. A professora da UNICAMP ainda destaca o seguinte: 

[...] Nas sociedades da memória, que existiram no passado 
e ainda subsistem em locais isolados da África e da América 
do Sul, por exemplo e nas quais o volume de informação é 
consideravelmente muito mais restrito, a memória é organizada 
e retida pelo conjunto de seus membros, os quais se incumbem 
de transmiti-la às novas gerações cabendo aos mais velhos, 
devido a sua maior experiência e vivência, o importante papel 
social de guardiões da memória devido a sua maior experiência 
e vivência. Cabe a eles a função de transmitir às novas gerações 
de seu grupo social os fatos e vivências que foram retidos como 
fundamentais para a sobrevivência do grupo.

Esse papel social dos idosos foi sendo gradativamente perdido 
ao longo da história das sociedades ocidentais, mas muito mais 
intensamente, na contemporaneidade, quando cada vez mais 
se diversificam e se sofisticam os suportes para o registro e 
suporte da memória (escrita, imprensa, fotografia, vídeo, discos, 
CDs, DVDs, disquetes, etc.).e o enorme volume de informações 
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fez surgir instituições especialmente voltadas ao trabalho de 
seleção, coleta, organização, guarda e manutenção adequada 
e divulgação da memória de grupos sociais ou da sociedade 
em geral, nessas novas sociedades do esquecimento (SIMSON, 
UNICAMP).

A partir disso, é possível vermos o quão importante são os 
projetos que visam a preservação da memória na contemporaneidade, 
com a quantidade avassaladora de informações que o homem tem 
acesso tornou-se necessário tais recursos que o auxiliem na seleção de 
memórias que precisam ser preservadas e valorizadas, principalmente 
projetos que se engajem na preservação da memória de grupos 
minoritários e marginalizados, facilmente esquecidos, que na grande 
maioria das histórias que ouvimos e apreendemos em livros (didáticos 
e/ou literários) são contadas da perspectiva do opressor e não do 
oprimido, há uma grande desvalorização das memórias de grupos 
oprimidos historicamente, evidenciando as tentativas de supressão 
destas memórias, privilegiando a perspectiva do opressor. 

Um inspirador exemplo de projeto engajado na preservação 
da memória é o Preservação de Memória Quilombola, projeto este 
que integra o Museu Afrodigital de Mato Grosso, idealizado pelo 
Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Relações Raciais e Educação 
(NEPRE) da Universidade Federal de Mato Grosso, tal projeto tem por 
objetivo registrar e promover a difusão de informação sobre a história 
e a memória da população quilombola do Estado de Mato Grosso, 
estimulando a rememoração e a comemoração da memória social 
desses grupos.
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A IMPORTÂNCIA DA PRESERVAÇÃO 
DA MEMÓRIA QUILOMBOLA 

No Brasil, segundo Valentim (2011, p. 297), a questão quilom-
bola hibernou nos meandros oficiais por 148 anos. Este foi o período 
transcorrido entre a primeira menção a “quilombo” realizada pelo Con-
selho Ultramarino em 1740, em um Brasil colônia e escravocrata; e a 
segunda e última menção, realizada no contexto republicano e demo-
crático trazido pela Constituição Brasileira de 1988. Ainda de acordo 
com Valentim (2011, p. 297), no primeiro documento, tinha a definição 
de quilombo como “toda habitação de negros fugidos, que passem 
de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos levan-
tados e nem se achem pilões nele”. No segundo documento, o artigo 
nº 68 do Ato das Acomodações Constitucionais Transitórias da Cons-
tituição Federal de 1988, a promulgação de que, aos “remanescentes 
das comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras 
é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes 
os títulos respectivos” (SCHMITT; TURATTI & CARVALHO, 2002 apud 
VALENTIM, 2011, p. 297). 

Como já foi dito, vivemos em uma sociedade do esquecimento, 
sobretudo esquecimento daquilo que é colocado à margem, a 
chegada da modernização evidenciou ainda mais esse fenômeno, 
outro fator importante no que diz respeito às comunidades quilombolas 
é trazida pelas novas rodovias e cidades criadas para acolher os 
novos empregados e escoar a crescente produção, isso reproduz a 
lógica perversa do movimento de globalização contemporâneo, aonde 
os bens de consumo chegam muito antes do acesso universal aos 
direitos (VALENTIM, 2011, p. 298). Na chegada destes novos valores, 
marcadamente midiáticos, outras consequências são observáveis, 
consequências estas que podem ser denominadas de socioculturais e 
que não incidem de forma direta na subsistência das famílias, mas que 
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dizem respeito ao patrimônio imaterial das comunidades (memória). 
Entre estes, são identificados pelos próprios quilombolas: a diminuição 
dos grupos folclóricos, o desaparecimento de folguedos, bem como a 
crescente adesão às igrejas pentecostais (HALL, 2006 apud VALENTIM, 
2011, p. 298). 

Além das consequências oriundas da modernização 
contemporânea, há também as consequências da segregação e 
marginalização histórica que os quilombolas/negros sofreram e ainda 
sofrem, resultando na desvalorização das memórias e costumes desse 
povo. Assim como destaca Silva (2012, p. 3), o negro historicamente 
foi classificado como pertencente a uma “raça” inferior, a qual estava 
destinada a servir como escravo. Entretanto o negro continuou a 
ser marginalizado econômica e socialmente na atualidade, além de 
ainda estar sob uma sujeição cultural em nossa sociedade, e mesmo 
dentro de uma aparente e politicamente correta “democracia racial”. 
Conforme Heringer (2002), o Brasil foi considerado por várias décadas 
o país da “democracia racial”, porém, a realidade que se vê é outra, 
as distinções e desigualdades raciais são inegáveis, facilmente 
perceptíveis e consequentemente geradoras de graves adversidades 
para a população negra e para o país todo.

Portanto é histórica a desvalorização desse grupo minoritário 
que perdura até os dias atuais, ai está a grande importância de se 
preservar e valorizar a memória dos quilombolas, ouvir a história 
contada na perspectiva do oprimido, entretanto “para poder relatar 
seus sofrimentos, uma pessoa precisa antes de mais nada encontrar 
uma escuta” (POLLAK, 1989, p. 6), a sociedade nunca deu essa escuta 
tão necessária para o povo negro, a história contada sempre foi na 
perspectiva dos opressores e dos dominantes, por conta disso é tão 
importante projetos que visam a preservação da memória desses 
povos pautados na escuta direta de seus membros, dessa forma 
através do escutar se contribui para a desmistificação dos preconceitos 
e realmente  se percebe e sente o que é o outro.
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Ouvir verdadeiramente alguém resulta numa outra satisfação 
especial. É como ouvir a música das estrelas, pois por trás da 
mensagem imediata de uma pessoa, qualquer que seja essa 
mensagem, há o universal. Escondidas sob as comunicações 
pessoais que eu realmente ouço, parecem haver leis 
psicológicas ordenadas, aspectos da mesma ordem que 
encontramos no universo como um todo. Assim, existem ao 
mesmo tempo a satisfação de ouvir esta pessoa e a satisfação 
de sentir o próprio eu em contato com uma verdade universal 
(ROGERS, 1983, p. 10).

Quando um grupo se organiza e se engaja na preservação da 
sua memória histórica ele está negando o lugar que lhe havia sido 
destinado numa dada circunstância espaço-temporal, ou seja, está 
negando o lugar marginal que lhe havia sido designado pela sociedade 
dominante e opressora (SILVA, 2011, p. 2). Além disso, o resgate e 
preservação da memória quilombola perpassa questões de reparação 
histórica de direitos, visto que esse grupo historicamente foi destituído 
dos direitos mais básicos, como por exemplo à educação.

A preservação da memória negra evidencia a necessidade 
de políticas que visam a reparação dos danos sociais causados 
e a humanização dessa população, esta é a base que empresta 
consistência histórica à discussão atual sobre políticas de ação 
afirmativa no Brasil a partir da auto identificação como negro (MATTOS, 
2011, p. 156). 

No Brasil, nomear a cor ainda hierarquiza, pois implica quebrar 
o pacto de silêncio sobre o passado escravo, celebrado entre 
os cidadãos brasileiros livres em plena vigência da escravidão. 
Passados mais de cem anos da abolição, quebrar com a 
ética do silêncio, através de quilombos e jongos, apresenta-
se paradoxalmente como caminho possível para reverter tal 
processo de hierarquização cristalizado no tempo e instaurar 
um universalismo almejado, mas não verdadeiramente atingido, 
desde o século retrasado (MATTOS, 2011, p. 156).
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Dessa forma, projetos e ações que visam a preservação e con-
sequentemente o compartilhamento das memórias quilombolas con-
tribuem de forma direta para a quebra do silêncio dos historicamente 
oprimidos/silenciados, corroborando positivamente para a reparação 
dos direitos e para desmistificação dos preconceitos e estigmas, visto 
que grande parte dos preconceitos se dão pelo fato de não conhecer/
ouvir o lado do oprimido. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O negro é parte constituinte do que somos enquanto brasileiros, 
a escravidão não é um passado distante, mas sim um fato que 
produziu marcas que persistem até a atualidade. Sendo assim surge 
a necessidade de (re)construção/(re)afirmação/(re)significação da 
imagem daqueles que se viram condenados a uma imagem negativa 
que os excluem dos espaços na  sociedade. Devemos procurar 
conhecer o outro ou a outra cultura procurando estabelecer um 
diálogo respeitoso, e para isso precisamos nos despir de valores e 
comparações valorativas. 

Ainda há no Brasil certo desinteresse em relação aos estudos 
de cultura negra e africana, fato este que contribui de forma decisiva 
para que a sociedade cultive, ainda, estereótipos, estigmas e 
imagens negativas do negro na sociedade, mantendo o status quo 
de uma sociedade onde o poder continua sendo branco. Portanto, as 
questões que envolvem as populações quilombolas não podem ser 
tratadas como isoladas e sim incluídas em planos de ações, projetos 
acadêmicos, de pesquisa, extensão e projetos governamentais com 
premissas, metas, recursos e prazos, ou seja, devem ser realmente 
incluídas e integradas no planejamento público e acadêmico.
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Além do exposto, o processo de memória, bem como a 
preservação da mesma, também é construído por outro elemento, na 
maioria das vezes carregado de dor e sofrimento: o silêncio (SOUZA; 
COSTA, 2015). Para Pollak (1989), o silêncio das pessoas após terem 
sofrido perseguições e terem seus direitos subtraídos, se veste de uma 
necessidade de encontrarem novamente um modo de viver e de voltar 
a operar no mundo, portanto, quebrar esse silêncio oportunizando 
que a memória histórica e de luta sejam compartilhadas pela voz do 
próprio sujeito é também deixar de trata-lo como objeto a ser descrito 
para permiti-lo atuar como sujeito que descreve, a partir de uma 
subjetividade própria (EVARISTO, 2005, p. 54).
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Resumo: O presente artigo teve como objetivos localizar, analisar e discutir 
trabalhos acadêmicos dos âmbitos da etnopsicologia, etnopsicanálise e et-
nopsiquiatria produzidos pela área da Psicologia sobre populações indígenas 
no Brasil. Este recorte foi proposto com intuito de evidenciar áreas da Psico-
logia que têm sido utilizadas como base para as discussões étnicas-raciais. 
Assim, foi realizado um levantamento bibliográfico com o descritor etnopsi, 
sem restrição de data, nas principais plataformas de periódicos científicos e 
de produções acadêmicas brasileiras – Scielo, BVS-Psi, BDTD e Portal CAPES, 
resultando em 8 trabalhos, sendo 4 artigos, 3 dissertações e 1 tese. Ainda que 
todos os trabalhos mantivessem alguma relação com o escopo do presente 
artigo, 4 declararam bases teóricas na etnopsicologia ou na etnopsicanálise 
e 4 estabeleceram outros caminhos para o campo, cruzando temáticas de 
saúde mental, corporalidade e identidade.

Palavras-chave: Indígenas. Etnopsicologia. Etnopsicanálise. Etnopsiquiatria. 
Psicologia.
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INTRODUÇÃO

O momento político pelo qual o Brasil está passando coloca 
todos frente ao desafio de repensar suas práticas e posicionamentos. 
Seja reafirmando posturas, seja abandonando crenças e pressupostos 
teóricos que servem à manutenção da cultura hegemônica que 
inviabiliza saberes tradicionais e populares. Assim, a Psicologia 
brasileira - não mais escondida sobre uma postura imparcial e de 
distanciamento “científico” - tem a obrigação de enfrentar os discursos 
de ódio e as práticas que legitimam violência e opressão (fundamento 
II do Código de Ética Profissional do Psicólogo, CFP, 2005). Resistir se 
torna, portanto, imperativo frente aos ataques e ameaças que a ciência 
como um todo tem vivenciado, especialmente no último ano.

Entre os diversos povos e comunidades tradicionais do Brasil 
acometidos por vulnerabilidades sócio-políticas, estão os povos 
indígenas, que são talvez aqueles que mais têm sentido os efeitos desse 
cenário catastrófico. Nunca antes foi tão necessário que houvesse um 
posicionamento da academia frente a tais questões. 

Dessa forma, a Psicologia brasileira tem percorrido um longo 
caminho de reflexão crítica acerca do fazer psicológico. Entretanto, 
isso não significa que a área como um todo tenha despertado para a 
importância de repensar seus pressupostos teóricos, muito menos os 
paradigmas eurocentrados que a envolve.

Todavia, alguns marcos teóricos apontam para um caminho 
que começa a se destacar em meio a essas discussões. É o caso 
do Grupo de Trabalho Psicologia e Povos Indígenas, no âmbito do 
Conselho Regional de Psicologia da 6ª Região (CRP-SP), que produziu 
importantes referências para a categoria profissional (CRPSP, 2010; 
2016), e da publicação em 2019 das Referências Técnicas para 
atuação de psicólogas(os) com Povos Tradicionais, pelo Centro de 
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Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP) do 
Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2019). 

No entanto, a produção científica brasileira desta área, em sua 
maioria, foi construída a partir de estruturas teóricas de caráter branco, 
europeu e estadunidense, portanto, etnocêntrico. Apesar da Psicologia 
brasileira ter assumido mais essa posição ‘traduzida’ de modelos 
psicológicos estrangeiros desembarcados aqui, houve também o 
desenvolvimento de uma expressão autoral e autônoma, mesmo que 
isolada ou não tão relembrada pela academia (ROSA, 2018). Exemplo 
dessa expressão é a defesa pelo “reconhecimento do protagonismo 
social e epistêmico” (BAIRRÃO, 2017, p. 60) dos povos indígenas na 
etnopsicologia, devendo ser estendido a comunidades tradicionais e 
quilombolas como manifestação de um repúdio ao etnocídio perpetrado 
pelo saber psicológico hegemônico.

Foi ainda em meados do século XIX que estudos sobre a Psico-
logia dos Povos começaram a surgir na Europa, até encontrarem no 
termo etno, na segunda metade do século XIX, seu prefixo mais ade-
quado (BAIRRÃO & COELHO, 2015). A etnopsicologia, portanto, con-
siste em um campo do saber na Psicologia com o intuito de investigar 
questões culturais a partir de seus contextos originários (WHITE & KIR-
KPATRICK, 1985). A fim de traçar este aspecto proveniente da origem, 
é de especial interesse a não delimitação de conceitos que tratam de 
uma “pessoa” ou mesmo de um “social” (WHITE & KIRKPATRICK, 
1985). Logo, quanto menos são feitas antecipações conceituais, maior 
a capacidade de apreender o interstício entre a subjetividade e o social 
em meio às estruturas culturais (WHITE & KIRKPATRICK, 1985).

De mãos dadas com a etnopsicologia, a etnopsiquiatria de De-
vereux surge como ponto de encontro intercultural de saberes comuni-
tários ou, como descrevem Martins-Borges et al. (2019), “da universa-
lidade psíquica na singularidade da cultura”. É a partir da concepção 



54

s u m
á r i o

do possível universal, mas não universalizante (BAIRRÃO & COELHO, 
2015), que a etnopsicologia trabalha enquanto episteme.

Dessa forma, é de interesse do presente trabalho lançar luz 
sobre algumas questões críticas que surgem ao redor dos estudos no 
campo da etnopsicologia. Em geral, os estudos sobre povos indígenas 
ocorrem com mais frequência na Psicologia Social Crítica, no entanto, 
foram feitas outras tentativas de nomear uma teoria que tratasse, 
especificamente, da aproximação entre psicologia e as populações 
étnicas. É o caso da Psicologia Cultural, da Psicologia Transcultural, 
da Psicologia Indígena e do recorte proposto aqui - a etnopsicologia. 
Com o advento dos estudos oriundos deste campo, questões antes 
apagadas e invisibilizadas das discussões na Psicologia puderam 
adquirir um lugar e uma centralidade que não apagasse seus saberes. 

Em contrapartida, surgem alguns questionamentos: o lugar 
dado por meio da etnopsicologia às questões étnico-raciais e aos 
saberes tradicionais e populares não poderia beneficiar à Psicologia 
como um todo em seu processo de descolonização? A divisão deste 
campo poderia reforçar o exotismo e a separação de outros saberes 
daqueles dados como unívocos e centrais – saberes da branquitude – 
à formação de um profissional da Psicologia? 

Assim, o presente artigo tem como objetivos: localizar e analisar 
os saberes psicológicos que estão sendo produzidos no campo da 
etnopsicologia, especificamente concernentes aos povos indígenas 
no Brasil, e discutir também os efeitos da especificação do campo da 
etnopsicologia dentro da Psicologia por meio de uma reflexão acerca 
das epistemologias adotadas nos trabalhos levantados.

Diante disso, optamos metodologicamente por realizar um 
levantamento bibliográfico nas plataformas virtuais SciELO (scielo.
org.br), Biblioteca Virtual de Psicologia Brasil - BVS-Psi (bvs-psi.org.
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br)1, Portal Capes e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) 
visando abarcar os objetivos supracitados. O intuito da escolha 
dessas quatro plataformas foi de explorar duas bases de dados para 
artigos publicados (SciELO e BVS-Psi) e outras duas para trabalhos 
de dissertações e teses concluídos (CAPES e BDTD), e assim poder 
oferecer um panorama mais amplo das produções acadêmicas e de 
outros dados referentes a elas. No primeiro grupo de plataformas para 
artigos, a busca foi realizada no dia 17 de março de 2020, enquanto o 
segundo grupo de teses e dissertações foi levantado no dia 3 de abril 
de 2020.

A decisão pela utilização do descritor “etnopsi” se deu para que 
o alcance da pesquisa pudesse também abranger a discussão de 
grupos étnicos no campo da Psiquiatria (etnopsiquiatria), assim como 
na Psicologia e na Psicanálise (etnopsicologia e etnopsicanálise). 
Ademais, não foram delimitadas datas específicas para o levantamento 
pela razão de ter sido constatado que não há pesquisas exploratórias 
ou de revisão de literatura que tratem desse campo teórico em 
particular. Dessa maneira, todos os trabalhos produzidos com a 
temática proposta, até março de 2020, foram considerados.

Foram excluídos do levantamento: artigos que não se referiam 
a discussões relativas à Psicologia no contexto indígena, ou que 
se centravam apenas em questões da Psicologia ou apenas em 
populações indígenas sem delinear vínculo entre os dois; artigos que 
não faziam referência a populações indígenas brasileiras; artigos que 
tratavam de índio como elemento químico (In) e, por fim, artigos que 
apareciam em mais de uma base bibliográfica - esses foram incluídos 
apenas no primeiro resultado da busca efetuada.

1	 A BVS-Psi divulga trabalhos de inúmeras bases bibliográficas, como Index Psi técnico-
científicas, Index Psi divulgação científica, PePsic e Lilacs.
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Após a busca e a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 
obteve-se um total final de 8 trabalhos selecionados, dentre esses, 4 
artigos, 3 dissertações de mestrado e uma tese de doutorado. Além 
de suas principais discussões teóricas, será destacada aqui a forma 
como esses trabalhos problematizaram conceitos utilizados usualmen-
te na abordagem a essas populações, como a tendência de generali-
zar grupos e distintas etnias por meio do termo “índio”, o emprego do 
termo saúde mental para abordar o sofrimento e o bem viver dessas 
comunidades, além da adoção ou não de critérios diagnósticos para 
ler diferentes fenômenos, cosmogonias e práticas étnicas. 

ANÁLISE DOS DADOS

Como resultado da busca realizada com o descritor etnopsi, 
foram encontrados dentro das quatro plataformas virtuais um total de 
182 trabalhos, dos quais 46 foram achados na SciELO, 44 na BVS-Psi, 
66 no Portal CAPES e 26 na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações. 
Posterior à aplicação dos critérios de exclusão e de repetição 
dos trabalhos, já citados na descrição metodológica presente na 
introdução deste estudo, apenas 8 trabalhos foram incluídos por terem 
como foco grupos étnicos brasileiros. Desses, 4 estão na categoria de 
artigos acadêmicos, 3 são dissertações de mestrado e 1 é uma tese 
de doutorado.

Percebeu-se que, durante o levantamento inicial realizado com o 
descritor escolhido, havia uma prevalência de produções latino-ameri-
canas em detrimento de outras localidades. Dentre esses, os trabalhos 
brasileiros faziam referência às religiões de matrizes africanas. Com 
isso, pôde-se notar o predomínio deste tema no âmbito das questões 
centradas em pesquisas étnicas de autoria de psicólogas(os) brasilei-
ras(os). Após a exclusão pelos critérios delimitados para este estudo, 
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que visa os povos indígenas brasileiros, um número menor de traba-
lhos foi obtido (8). 

Os resultados, detalhados na Tabela 1, indicam uma pequena 
concentração de publicações acerca do tema nos últimos anos, sendo 
2 em 2018 e 1 em 2019.

Tabela 1. Distribuição dos Trabalhos por fase de pesquisa.

Base de 
Dados

Título do
Trabalho Autores Ano de 

publicação
SciELO A Etnopsicanálise de 

Devereux no filme Jimmy 
P.: uma introdução à 
Clínica Transcultural

Eliane Domingues; 
Hélio Honda; Juliana 
Gomes dos Reis

2019

BVS-Psi Ao encontro do Outro, 
a vertigem do eu: o 
etnopsicólogo em equipes 
de saúde indígena

Alice Costa Macedo; 
José Francisco Miguel 
Henriques Bairrão; 
Soraya Fernandes 
Mestriner; Wilson 
Mestriner Junior.

2011

BVS-Psi Alcoolismo e violência em 
etnias indígenas: uma visão 
crítica da situação brasileira

Liliana A. M. 
Guimarães; 
Sonia Grubits.

2007

BVS-Psi Ambiente, identidade e cultura: 
reflexões sobre comunidades 
Guarani / Kaiowá e Kadiwéu 
de Mato Grosso do Sul

Sonia Grubits; Ivan 
Darrault-Harris.

2003

CAPES Estudo de caso de uma 
família indígena de Mato 
Grosso do Sul com alta 
prevalência de suicídio

Fabiane de Oliveira Vick 2011

CAPES A aldeia e a cidade: identidade 
e devir entre os terena da 
Terra Indígena de Araribá

Leonardo Zaiden 
Longhini

2018

CAPES Aldeia dos Mortos no 
Sertão Paulista

Juliana Dal Ponte 
Tiveron

2018

CAPES Mergulho no ser. Corpo e 
memória em cerimônias 
indígenas com Huni

Camila Silva Ribeiro 2014

Fonte: Os autores (2020).
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Do total de trabalhos, 3 se tratavam de trabalhos teóricos, 
enquanto 5 tinham caráter empírico. Já na questão étnica, 2 trabalhos 
teóricos não especificaram qual etnia foi estudada e um especificou seu 
estudo como multiétnico. Já os 5 trabalhos empíricos especificaram 
a etnia e todos tinham como foco tanto pessoas do sexo masculino 
como feminino; 3 deles trataram de estudos de faixas etárias mistas, 
1 na faixa etária de crianças e 1 na faixa relativa a jovens e adultos. 
É importante dizer que não foi feita uma divisão na última faixa etária 
mencionada (jovens e adultos) devido a questões culturais divergentes 
ao modo usual de divisão etária no saber psicológico hegemônico.2

Dos estudos que especificaram as etnias pesquisadas, apenas 
1 teve um caráter multiétnico, visto que abordou o Parque Indígena do 
Xingu (local onde vivem diversas etnias). Além dele, 1 discutiu sobre os 
Guarani-Kaiowá, situados no Mato Grosso do Sul; 1 discutiu os Terena, 
situados em São Paulo; 1 abordou os Kaingang, também situados em 
São Paulo; 1 abordou os Yawanawá e os Huni Kuin, situados em vários 
estados brasileiros e 1 discutiu sobre os Guarani-Kaiowá e os Kadiwéu, 
ambos situados no Mato Grosso do Sul. 

2	  A infância e a adolescência são construções sociais oriundas da modernidade ocidental, 
podendo ser remontadas, respectivamente, ao século XVII (Ariès, 1973) e ao século XIX 
(Grossman, 2010).  As significações que as rodeavam não só se alteraram ao longo do 
tempo (Nascimento, Brancher & Oliveira, 2008; Grossman, 2010), como também remetem 
a contextos culturais específicos.
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Gráfico 1. Distribuição de artigos quanto a etnia do grupo pesquisado

Fonte: Os autores (2020).

Analisando os 8 trabalhos de acordo com o foco temático de 
cada estudo, observa-se que 50% deles enfatizaram a base teórica 
da etnopsicologia ou etnopsicanálise como o eixo de seus estudos. 
Além desses, 2 focaram em temas da saúde mental (1 sobre uso de 
álcool e violência e 1 sobre suicídio), 1 discutiu a corporalidade em 
rituais indígenas e 1 abordou a construção de identidade de um povo 
específico, como observa-se abaixo (Tabela 2):

Tabela 2. Distribuição dos artigos de acordo com categorias de conteúdo

Categorias Artigos

Etnopsicologia (Longhini, 2018); (Tiveron, 2018).

Etnopsicanálise (Macedo et al., 2011). (Domingues, Honda & Reis, 2019).

Identidade (Grubits & Darrault-Harris, 2003)

Corpo (Ribeiro, 2014).

Uso de álcool e 
outras drogas

(Guimarães & Grubits, 2007).

Suicídio (Vick, 2011)

Fonte: Os autores (2020).
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Como fatores centrais à discussão dos povos indígenas 
brasileiros, foram inseridos outros cinco pontos de análise para os 
resultados: o uso e problematização do termo “índio”; o uso ou não 
da noção de “bem viver”; a citação ou não da Secretaria Especial de 
Saúde Indígena (SESAI), bem como o foco ou não no campo da saúde 
mental e o uso ou não de critérios do Manual Diagnóstico e Estatístico 
de Transtornos Mentais (DSM).

Assim, todos os 8 trabalhos incluídos pelo levantamento usaram 
o termo “índio”, sendo que apenas 1 deles problematizou - a tese de 
Tiveron (2018) - o uso desse termo. A problematização procurada 
nessas publicações teve como análise à disseminação de estereótipos, 
representações e discursos sobre os povos indígenas através do termo 
“índio” (GOBBI, 2012; HUR, COUTO & NASCIMENTO; 2018).

Relativo ao uso do termo “bem viver”, essa expressão consta em 
apenas 1 trabalho - novamente o estudo de Tiveron (2018). O termo 
aparece em dois momentos: primeiro, como uma ideia almejada pelos 
indígenas Kaingang, e, depois, na citação do livro “Povos Indígenas 
e Psicologia: A Procura do Bem Viver”, organizado pelo Conselho 
Regional de Psicologia de São Paulo (CRP-SP) em 2016.

Quanto à citação da SESAI, ela aparece apenas no trabalho 
de Vick (2011). A autora aponta que seu interesse pelo estudo com 
populações indígenas se relaciona com sua atuação profissional 
como coordenadora técnica do Programa de Saúde Mental Indígena 
(vinculado à SESAI), sendo esse um dos vários benefícios advindos da 
criação dessa secretaria específica do Ministério da Saúde em 2010. 

Por fim, dos 8 trabalhos incluídos, 2 tinham a saúde mental 
como foco: o artigo de Guimarães e Grubits (2007) sobre alcoolismo 
e violência, e a dissertação de Vick (2011) sobre a elevada taxa de 
suicídio entre os Guarani-Kaiowá. Além desses, a dissertação de 
Longhini (2018) também discutia saúde mental, mas como fundo de 
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sua argumentação ao abordar os efeitos na identidade e no modo de 
viver dos Araribá frente ao contato com os Terena e a sociedade branca. 
No âmbito do uso dos critérios do DSM, 3 utilizaram da nomenclatura 
de transtornos proposta no Manual - o artigo de Guimarães e Grubits 
(2007), a dissertação de Vick (2011) e a dissertação de Ribeiro (2014), 
cunhando pontualmente termos como “depressão” e “ansiedade”, 
sem utilizá-los em análises mais profundas.

DISCUSSÃO TEÓRICA

Os oito estudos levantados mostraram uma variedade de 
temas que podem ser abarcados por esses campos teóricos, desde 
a atuação multidisciplinar de profissionais da saúde no contexto 
indígena e construção da identidade étnica, até a discussão de uma 
obra cinematográfica e uma etnografia sobre o impacto do genocídio 
de um povo.

Dentre os artigos levantados, destaca-se o trabalho intitulado 
de A etnopsicanálise de Devereux no filme Jimmy P.: uma introdução à 
clínica transcultural, de Domingues, Honda e Reis (2019). Trata-se de 
uma análise do filme mencionado no título, a partir da etnopsicanálise, 
buscando com isso realizar uma aproximação discursiva entre Freud e 
Devereux, culminando numa proposta de fomento de uma prática de 
análise clínica transcultural.

A esse respeito, cabe citar aqui o trabalho de dissertação de 
Fernandes (2017), apesar deste não ter constado no levantamento 
realizado. Ele trata do termo ‘psicologia transcultural’ e propõe uma 
análise psicossocial do povo Tukano – Yepa Mahsã. O autor buscou 
realizar uma leitura psicossocial sobre as pesquisas nacionais e 
internacionais entre Psicologia e povos indígenas, além de abordar o 
histórico das epistemologias utilizadas na Psicologia. Destaca-se aqui 
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o interesse na busca de fundamentos para uma Psicologia Indígena e 
também de uma Psicologia Macrocultural. 

Em relação às teses e dissertações, a maior parte é da 
Universidade de São Paulo (USP), e uma é da Universidade Católica 
Dom Bosco (UCDB). Os trabalhos da USP foram todos orientados pelo 
Professor Dr. José Francisco Bairrão, sendo um sobre corpo e memória 
em cerimônias indígenas com Huni, levando em conta o consumo da 
beberagem Huni (Ayahuasca) na constituição da identidade social 
e cultural dessa etnia, utilizando-se do conceito de etnopsicologias 
(RIBEIRO, 2014); outro sobre memórias dos remanescentes Kaingang 
no Oeste Paulista fundamentada numa abordagem psicanalítica 
amparada em técnicas etnográficas (TIVERON, 2018); e um terceiro 
(LONGHINI, 2018) que realiza uma investigação etnopsicológica sobre 
as mudanças nos modos de vida dos indígenas Araribá de Avaí – SP 
após o contato com os Terena e com a sociedade envolvente.

A dissertação defendida por Fabiane Vick (2011), sob orientação 
da Professora Dr. Sônia Grubits, aborda o suicídio entre os indígenas 
Guarani-Kaiowá localizados no Mato Grosso do Sul a partir do estudo 
de caso de uma família indígena com alta prevalência de suicídio, e 
apenas cita brevemente o conceito de etnopsicologia abordado por 
Tania Bonfim (2010).

Em relação aos 4 artigos levantados, 2 citam os conceitos 
elencados nesta busca, 1 discorre sobre etnopsicanálise, embora 
não trate de populações indígenas brasileiras3, e 1 é oriundo do 
Laboratório de Etnopsicologia da USP e trata do papel desempenhado 
por equipes de saúde indígena a partir de uma proposta de formação 
em etnopsicologia, sendo possível identificar aqui uma discussão mais 
ampla sobre o conceito estudado.

3	 Domingues, Honda e Reis (2019), embora não discutam povos indígenas brasileiros, pro-
põem uma discussão teórica e introdutória da etnopsicanálise de Devereux a partir do filme 
Jimmy P., que trata do caso clínico de um indígena estadunidense atendido por Devereux 
após a Segunda Guerra Mundial, e, por isso, esse estudo foi incluído neste trabalho. 
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Cabe apontar que o trabalho da Grubits e Harris (2003), embora 
logo no começo do texto se afirme como uma produção situada na 
área da etnopsicologia, não aborda o termo em mais nenhum outro 
momento. De igual maneira, o artigo de Guimarães e Grubits (2007) 
usa o termo etnopsicologia como palavra-chave, mas não o discute 
no texto. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Vitale e Grubits (2009) mencionam o aparecimento de novos 
termos - campos embrionários - para o estudo desta área dentro da 
Psicologia, tais como: Psicologia Étnica, Etnopsicologia, Psicologia 
Nativa e Psicologia Indígena. Após onze anos de produções sobre o 
tema, pôde-se constatar que, de todos os campos mencionados pelas 
autoras, a Etnopsicologia foi a que mais se destacou. Embora, nestes 
últimos anos, tenham surgido novos termos no âmbito da academia: 
Etnopsicanálise, Psicologia Cultural, Psicologia Transcultural e Ebó 
epistemológico para discussão de temas étnicos-raciais.

Mesmo que esta pesquisa tenha sido restrita ao Brasil, 
considera-se importante investigar também a produção nessa área 
em outros países. A Austrália, por exemplo, já possui uma associação 
de psicólogos indígenas, a AIPA (Australian Indigenous Psychologists 
Association). 

Já aqui, em 2018, foi realizado há pouco um levantamento 
de psicólogos que atuam nessa área por meio do CREPOP/CFP. Há 
ainda iniciativas independentes como a Articulação Brasileira dos(as) 
Indígenas Psicólogos(as) (ABIPSI) e o Coletivo Psicologia e Povos 
Indígenas, ambos criados em 2020, os quais resgatam a proposta de 
uma Psicologia Indígena.
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É necessário lembrar que a Psicologia favoreceu ao longo de 
toda sua história o projeto civilizatório etnocêntrico, que propunha uma 
leitura de sujeito universal - branco, europeu, racional e ocidental – e, 
dessa forma, impôs ao diferente seu único lugar possível - o de sujeito 
dominado. Desconstruir esse modelo é, talvez, a tarefa mais importante 
da Psicologia, uma vez que serviu, perfeitamente e por muito tempo, 
a este sistema homogeneizador de subjetividades. Tarefa esta que 
igualmente se estende ao campo da etnopsicologia.

Assim, todo esse movimento em direção a uma Psicologia 
“pintada de jenipapo e urucum”, como retratam os psicólogas(os) da 
ABIPSI (2020), é resultado de um conjunto de ações de diferentes gru-
pos: do poder público, que por meio de políticas proporciona espaços 
de atuação de psicólogas(os) junto a essas populações; da promoção 
de diálogo realizado pelo Sistema Conselhos, resultando em publica-
ções importantes a esse respeito; das investidas de pesquisadores 
que se dispuseram a sair de suas zonas de conforto teóricas, dando 
subsídio a este debate e, é claro, da luta histórica dos próprios indíge-
nas, que lutam há tantos anos por um lugar de dignidade e protagonis-
mo, posição de onde nunca deveriam ter sido retirados. 
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Resumo: O presente estudo é um desdobramento de uma pesquisa de 
monografia que debate acerca da sexualidade e as diversas religiões. Apesar 
das religiões afro-brasileiras também terem sua origem a partir da colonização, 
é percebida uma diferença no que diz respeito ao domínio dos corpos, que 
acaba transpassando as vivências LGBTQ+. O objetivo principal foi avaliar 
como pessoas LGBTQ+ vivenciam a experiência religiosa. O método da 
pesquisa inicial consistiu em pesquisa exploratória qualitativa, por meio 
de 20 entrevistas, baseadas em roteiro semiestruturado com adultos não 
heterossexuais, das quais 8 foram selecionadas para o presente recorte por 
tratar-se de participantes umbandistas. Para discussão dos resultados foi 
utilizada a análise do discurso foucaultiana.

Palavras-chaves: Religião afro-brasileira. Sexualidade. Comunidade LGBTQ+.
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INTRODUÇÃO

As reflexões aqui apresentadas são desdobramentos de 
pesquisa realizada acerca da experiência religiosa em pessoas 
LGBTQ+ que entrevistou vinte participantes, com idade entre 18 e 40 
anos, do estado do Rio de Janeiro, que se consideram pertencentes 
a comunidade LGBTQ+ e que têm ou tiveram alguma relação 
significativa com diferentes religiões. Neste momento interessava-
nos compreender como se dá a experiência religiosa em pessoas 
LGBTQ+. Os dados coletados foram transcritos e analisados a partir 
da análise do discurso na perspectiva foucaultiana. Na análise dos 
resultados destacaram-se os discursos dos entrevistados praticantes 
de religiões afro-brasileiras tendo em vista que essas religiões não se 
posicionam contra práticas não heterossexuais, e sim se colocam na 
posição de valorizar as diferenças. Entendemos que dar visibilidade ao 
que foi produzido é importante para que outras pessoas LGBTQ+, que 
não têm conhecimento dessas religiões, saibam que existem outras 
formas de olhar para sua sexualidade e para si próprio, de forma a 
entender que suas vivências não constituem um desvio, bem como 
para colocar em pauta a intolerância religiosa, de forma a desmistificar 
algumas ideias preconceituosas acerca de religiões afro-brasileiras. 

O discurso religioso é capaz de influenciar atitudes e 
pensamentos (DA SILVA; BARBOSA, 2016). Para Foucault, “a 
produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, 
organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que 
têm por função conjurar seus poderes e perigos” (FOUCAULT, 1996, p. 
8-9). Como consequência disto, alguns discursos dificultam a vivência 
da liberdade da sexualidade, gerando preconceitos, discriminação 
e espaços excludentes que ainda hoje continuam sendo frequentes 
na sociedade, enquanto outros podem colaborar para movimentos 
e mudanças sociais, bem como um convívio pacífico, pautado no 
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respeito pelas diferenças, tendo em vista que as pessoas LGBTQ+ 
estão presentes nos lares familiares, outros grupos sociais, bem como 
o religioso (Sant`Anna e Daspett, 2007 apud SILVA et al, 2015).

Nesta discussão apoiamo-nos principalmente no texto de PE-
REIRA, PINHEIRO (2016), que aborda sobre o conceito de heteronor-
matividade naturalizada e padrões de sexualidade impostos a partir 
do colonialismo e EVAGELISTA (2019) que deu base a discussão rela-
cionada às religiões afro-brasileiras, trazendo elementos históricos de 
sua construção. Outro autor que embasou a presente pesquisa, sen-
do também fundamental para a análise dos resultados foi FOUCAULT 
(1996, 2010) que trouxe contribuições acerca da história da sexuali-
dade, passando por vários dispositivos de saber, inclusive a religiões.

(IN)VISIBILIDADE DAS RELIGIÕES AFRO-
BRASILEIRAS NAS DISCUSSÕES SOBRE 
SEXUALIDADE E EXPRESSÃO RELIGIOSA

Analisando um pouco da história da humanidade, a sexualida-
de sempre esteve presente em todas as culturas e épocas, fazendo 
parte das fases da vida, considerando diferentes formas e significa-
dos no decorrer das experiências e vivências pessoais. O termo se-
xualidade engloba uma junção de sentidos, que se constitui através 
do “desejo, afeto, erotismo, sensações, prazeres e práticas sexuais. 
É um conceito dinâmico que está sujeito a diversos usos e interpreta-
ções” (CRP-03, 2018).

Apesar de ser uma discussão antiga, o termo sexualidade surgiu 
apenas no início do Século XIX. Segundo Foucault:

o uso da palavra foi estabelecido em relação a outros fenôme-
nos: o desenvolvimento de campos de conhecimentos diversos 
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(que cobriram tanto os mecanismos biológicos da reprodução 
como as variantes individuais ou sociais do comportamento); a 
instauração de um conjunto de regras e de normas, em parte 
tradicionais e em parte novas, e que se apóiam em instituições 
religiosas, judiciárias, pedagógicas e médicas; como também 
as mudanças no modo pelo qual os indivíduos são levados a 
dar sentido e valor à sua conduta, seus deveres, prazeres, sen-
timentos, sensações e sonhos (FOUCAULT, 2010, p. 9).

Para Machado (1995), ainda na década de 1950, era caracte-
rístico da tradição sexual cristã, um entendimento negativo correspon-
dente ao corpo e a sua sexualidade, com base na dualidade entre 
corpo e alma. O desejo era condenado e o sexo não era correspon-
dente ao prazer, mas sim a procriação, tendo em vista ainda que a 
mulher, dotada da capacidade fisiológica em ter filhos, ocupava um 
lugar de inferiorização em relação ao homem. Com o passar do tempo, 
houve pequenas flexibilizações dos costumes, como por exemplo o 
vestuário e cabelo das mulheres, mas as igrejas permaneciam guian-
do os comportamentos dos fiéis no que diz respeito à sexualidade e a 
reprodução, se utilizando de palestras, cultos temáticos, orientações 
espirituais, cursos para noivos e encontros de casais. No entanto, as 
considerações e interpretações sobre o ato sexual eram exclusivas e 
diretivas ao matrimônio e à heterossexualidade, isto é, deixando à mar-
gem as pessoas que mantinham relação sexual fora do casamento, 
como também aquelas que não se encaixavam no perfil heterossexual 
(ROSA, 2018, p. 180).

Nas últimas décadas, a compreensão que reinava era a de fa-
mília “natural”, que em um nível metafórico se conectava com a família 
“sobrenatural” - Sagrada Família, composta por Jesus, José e Maria 
(SÁEZ, 2017, p.137).   A palavra “família” vem se tornando cada vez 
mais inclusiva ao longo do século XXI, contudo, essa flexibilização não 
estava presente durante o período colonial do século XVI. Para os eu-
ropeus, não existiam famílias nas terras do Brasil, ao passo que os 
nativos eram vistos como selvagens por praticarem a poligamia. Logo, 
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o modelo de família só se consolidou no Brasil a partir de campanhas 
feitas pelos padres casamenteiros, que traziam mulheres órfãs de Por-
tugal (FREYRE, 2003, p. 42 apud PEREIRA; PINHEIRO, 2016, p. 167).

Todavia, o que permanece vencendo as barreiras do tempo é 
o discurso, através do qual, se utilizando da moral, foi estabelecido 
como regra a constituição da família no formato monogâmico e 
heterossexual. Deste modo, a perspectiva que continua sendo repetida 
nos dias atuais é a heteronormativa (PEREIRA; PINHEIRO, 2016, p. 
167), tendo em vista que a heteronormatividade é constituída por uma 
“base normativa criada a partir de um padrão heterossexual, sobre a 
qual se impõe sexualidade, gênero e identidade de gênero, criando 
um modelo de comportamento socialmente aceito e marginalizando 
outros grupos que fogem desse ideal” (CRP-03, 2018).

Ainda que se fale da homossexualidade, esse discurso possui 
uma visão heterossexual que percorre elementos binários do masculi-
no e feminino. Segundo Pereira e Pinheiro, “a identificação das impo-
sições e naturalizações decorrentes de uma construção cultural é o 
primeiro passo para superação de discursos naturalizados” (PEREI-
RA; PINHEIRO, 2016, p. 172). Vale ressaltar que as imposições feitas 
durante a colonização não eram apenas relacionadas à sexualidade, 
mas à vivência como um todo, modificando hábitos e costumes dos 
indígenas, que passaram a ser obrigados a usar roupas e “mudar” 
suas crenças religiosas, de modo que gradativamente substituíram sua 
cultura por um modelo europeu (PEREIRA; PINHEIRO, 2016).

Na mesma época que os portugueses chegavam ao Brasil, 
acontecia o Concílio de Trento, que teve como resultado um maior 
empoderamento da Igreja Católica, fazendo com que esta dispusesse 
ainda mais influência em relação à sexualidade, que era controlada 
através da prática da confissão. Nesse momento se instala o discurso 
do sexo como pecado, segundo Foucault, deveriam ser detalhados 
nas confissões “todas as insinuações da carne: pensamentos, desejos, 
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imaginações voluptuosas, deleites, movimentos simultâneos da alma 
e do corpo” (FOUCAULT, 2010, p. 22), os fiéis tinham de relatar cada 
ato e sentimento, em outras palavras, todas as coisas deveriam ser 
confessadas, ditas.

Durante aproximadamente duas décadas, houve uma contra-
dição entre os princípios da fé e as práticas adotadas naquele mo-
mento, uma vez que os nativos não aceitaram os novos costumes e 
os europeus decidiram ignorar algumas condutas, pois encontravam 
dificuldades em preservar e manter seus costumes cristãos na nova 
terra e se entregavam à “imoralidade” do país. Não obstante, os prin-
cípios cristãos e a cultura europeia se misturaram até que não fosse 
possível distingui-las. Todavia, as condutas tidas como desviantes não 
deixaram de existir, somente se encobriram por medo da “repressão e 
da punição” (PEREIRA; PINHEIRO, 2016). Para além dessa repressão 
da sexualidade, as manifestações religiosas que divergiam do modelo 
europeu também tiveram que ser reconfiguradas por conta dessa im-
posição de crenças estabelecida. Dessa forma,

as conformações das Religiões Afro-brasileiras decorrem 
das multiplicidades de elementos que foram aglutinados por 
questões de resistência e subsistência dos povos negros 
livres no Brasil, dos escravizados das mais distintas regiões 
do continente africano, bem como de outros povos que, da 
mesma forma, sofreram com as imposições de padrões sociais 
coloniais. Desta forma, estes povos tentaram reconfigurar 
suas sociedades “perdidas”, do ponto de vista geográfico, 
sócio-político e interacional, na sociedade brasileira através 
de reconfigurações e potencializações dos seus preceitos e 
dogmas de fé (EVANGELISTA, 2019, p. 40,41). 

De acordo com Michel Foucault, o século XVIII foi marcado por 
grandes proibições sexuais. “Criaram-se em todo canto incitações a 
falar; em toda parte, dispositivos para ouvir e registrar, procedimentos 
para observar, interrogar e formular” (FOUCAULT, 2010, p. 33) 
“produzindo uma série de mecanismos que funcionasse em diferentes 
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instituições”, ao passo que se utilizavam de diferentes saberes 
como a biologia, a medicina, a psiquiatria, a psicologia, a moral e a 
política. Sendo firmado como vínculo mais forte a teologia moral que 
determinava a confissão como obrigação (FOUCAULT, 2010, p. 34).

No século XX começaram a surgir movimentos mais expressi-
vos, que se colocavam como contrários à imposição da sexualidade 
e de gênero. A proclamação em 1948 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos seguida das duas Grandes Guerras Mundiais e mo-
vimentos sociais, dentre eles o movimento feminista, que buscavam 
reivindicar a aceitação dos marginalizados, iniciaram uma fase de mu-
dança de contextos e discursos que imperavam a muito tempo. No 
século XX foi comprovado ainda que

tendências homo e heterossexuais estão presentes em quase 
todos os seres humanos, variando a proporção presente em 
cada um, praticamente inexistindo um indivíduo que não 
tenha, em algum momento de sua vida, experimentado algum 
desejo ou brincando de jogos sexuais com uma pessoa de 
mesmo sexo (DANIEL e BAUDRY, 1977, p. 50) – o que gerou a 
conclusão de que é inviável a divisão pura e simples de pessoas 
em homossexuais e heterossexuais. Essa talvez tenha sido uma 
das teorias mais significativas a contribuir para uma reversão 
do discurso da heterossexualidade naturalizada. (PEREIRA e 
PINHEIRO, 2016, p. 178).

É importante ter em vista que a comunidade LGBTQ+ é 
composta por pessoas que compartilham certos aspectos referentes 
à orientação sexual, mas que são diferentes enquanto pessoas, 
podendo ser ao mesmo tempo membros de outros grupos igualmente 
marginalizados e/ou com diferente poder social. Dessa forma, deve-
se evitar ideias generalistas a respeito da comunidade LGBTQ+ para 
que a identidade de cada pessoa não se perca em meio ao grupo 
(NOGUEIRA; DE OLIVEIRA, 2010).

Entende-se por orientação sexual “a capacidade de cada pessoa 
sentir-se atraída sexual, afetiva ou emocionalmente. É um processo 
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complexo e espontâneo não entendido como questão de escolha 
ou opção” (CRP-03, 2018, p. 15). A orientação sexual é comumente 
confundida com identidade de gênero, sendo colocada por vezes em 
um mesmo pacote de significados, contudo, ambas correspondem a 
diferentes conceitos. A identidade de gênero pode ser entendida como

a experiência subjetiva e social de cada pessoa com base no 
gênero vivenciado. Pode ter relação, ou não, com o gênero 
atribuído ao nascer, notadamente relacionado com o sexo 
designado. A identidade de gênero se expressa principalmente 
a partir das identidades transgêneras, travestis e cisgêneras 
(CRP-03, 2018, p. 14).

Com base nessas diferenças, é importante destacar que a sigla 
LGBTQ+ se refere tanto a orientações sexuais composta por pessoas 
assexuais, bissexuais, gays, heterossexuais, homossexuais, lésbicas 
e panssexuais quanto identidades de gênero, isto é, pessoas que se 
identificam como agênero, interssexual, cisgênero, drag (queen ou 
king), gênero fluído, transformista, transgênero, transsexual, travesti ou 
queer (REIS, 2018).

As pessoas pertencentes a esse grupo não raramente acabam 
sofrendo “LGBTfobia” expressa por qualquer forma de violência, seja 
ela física, moral ou psicológica, violação dos direitos, discriminação 
motivadas pela orientação sexual ou gênero (CRP-03, 2018, p. 15). Em 
outras palavras, esse preconceito se dá a partir da diferença entre o 
comportamento “esperado” para determinado gênero e o comporta-
mento concreto  (Connell e Messerschmidt 2013 apud SILVA; SILVA, 
2019, p. 191), todavia o contrário também pode ser visto, uma vez 
que assumir uma orientação sexual não-heteronormativa pode levar a 
preconceitos, angústia e sofrimento, de modo que algumas pessoas 
buscam se proteger ocultando sua sexualidade, tornando-a invisível.

Tendo em vista que ainda hoje a maioria das religiões cristãs 
veem as vivências não heterossexuais como pecaminosas e desvian-
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tes, muitas pessoas LGBTQ+ acabam buscando religiões de matriz 
africana, como a umbanda, já que a maioria destas se apresentam 
inclusivas no que diz respeito à sexualidade. Dessa forma, “é muito 
comum encontrar sacerdotes e sacerdotisas com orientação sexual 
homoafetiva” (VERGARA, 2011).  

Para Evangelista, as religiões de matriz africana, ou seja, afro-
brasileiras se apresentam de forma hospitaleira, pois

A Religião de matriz africana atua como um espaço que aco-
lhe e cuida sem discriminar a sua etnia, raça, opção sexual ou 
mesmo a sua opção social de viver, simplesmente o assiste nas 
suas necessidades por acreditar que ele é um ser criado e me-
recedor de toda e qualquer forma de ajuda para se reequilibrar 
diante de Olódùmarè (ANUNCIAÇÃO, 2018 apud EVANGELIS-
TA, 2019, p. 55).

Desse modo, “as Religiões Afro-brasileiras e seus loci (os 
Barracões, Centros e Terreiros) são lugares que estabelecem conexões 
com sujeitos e grupos com as mais distintas peculiaridades”, 
proporcionando espaços e formas de convivências que respeitam e 
valorizam as diferenças (EVANGELISTA, 2019).

VIVÊNCIAS LGBTQ+ NA UMBANDA 

Para a pesquisa que originou a discussão apresentada neste 
texto foram entrevistadas 20 pessoas, de diferentes expressões re-
ligiosas, com o objetivo de compreender como as vivências de pes-
soas LGBTQ+ eram atravessadas pelas experiências religiosas dire-
tas ou indiretamente. Interessava-nos conhecer como a convivência 
nas instituições, valores e dogmas impactavam as subjetividades dos 
entrevistados. Partimos do pressuposto de que seria uma interferên-
cia geradora de sofrimento e, consequentemente, afastamento das 
práticas religiosas.
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 Neste percurso fomos surpreendidas com os relatos de 
pessoas umbandistas e decidimos dar visibilidade a estes entendendo 
que a psicologia tem se debruçado em debates que colocam em 
análise religiões e sexualidades, mas estes estão circunscritos aos 
católicos e evangélicos, outras expressões são negligenciadas (ou 
preconceituadas). Para a presente discussão foram levados em 
conta oito entrevistas feitas com participantes LGBTQ+ umbandistas, 
residentes de Petrópolis, Duque de Caxias e Niterói, com idades entre 
22 e 26 anos, dentre os quais 5 mulheres e 3 homens. Em relação a 
etnia/raça, 6 se consideram pertencentes à etnia branca e 2 à etnia 
negra. Quanto à orientação sexual, participaram 2 bissexuais, 3 
lésbicas, 3 gays (um dos participantes se identificou também como 
queer). Todos os participantes frequentam a umbanda atualmente, 
no entanto, seis destes passaram por outras religiões anteriormente. 
Quando perguntados sobre o quanto a religião era importante para eles 
atualmente, 1 respondeu que era “pouco importante”, 2 “importante”, 2 
“muito importante” e 3 “extremamente importante”.

Um dos participantes trouxe em seu relato que devemos “de 
alguma forma desconstruir esses pensamentos, não só das pessoas da 
igreja, mas até da própria comunidade LGBT” (P16), nos fazendo pen-
sar que a resistência muitas vezes vem não apenas das religiões, como 
também da própria comunidade LGBTQ+ que acaba, por receio, ge-
neralizando discursos de determinadas religiões, sem levar em conta 
as muitas crenças que temos no nosso país. Dessa forma, seria um 
erro considerar que as religiões censuram ou que consideram como 
pecado as orientações sexuais não heterossexuais, tendo em vista que 
algumas religiões afro-brasileiras não possuem a mesma visão, de for-
ma a se mostrarem mais inclusivas em relação a grupos minoritários.

Considerando o que Vergara (2011) diz acerca da busca de 
algumas pessoas LGBTQ+ por religiões de matriz africana, um 
dos participantes que passou tanto pela igreja católica quanto pela 



78

s u m
á r i o

evangélica na adolescência, relatou que “quando eu fui a primeira vez, 
[na umbanda] eu não sabia como é que era, então assim, aí tem a 
questão do preconceito também né” (P17). Além disso, comentou que

eu acho que é uma coisa que eu tenho observado bastante, que 
tem crescido muito as pessoas LGBTs que procuram é, cuidar 
do lado espiritual né, tem muito mais acolhimento na umbanda, 
no espiritismo do que numa igreja em si, onde ao contrário elas 
são mais reprimidas né (P17).

Sobre o preconceito religioso, outro participante ainda, relatou 
que “Eu tinha muito preconceito, mas quando eu fui a primeira vez as-
sim, eu fiquei, falei “caraca, não tem como, realmente é uma coisa que 
eu sei que eu posso ser o que eu quiser, que não vai ter falação ou pro-
blema” (P11). Esse preconceito muitas vezes vem de fora, como uma 
intolerância religiosa, por se tratar de uma religião afro-brasileira. Esse 
fenômeno pode ser percebido na fala do P16 quando o mesmo diz que 

minha mãe tem um escritório de contabilidade com o meu 
padrasto e aí, quando eu entrei pro Terreiro eles me demitiram 
né, porque eles falaram que eram coisas, eram energias 
diferentes que ia causar conflito, que não sei o que, que não sei 
o que que tem, e fizeram várias é, várias justificativas e pra mim 
não adiantava de nada né, eles só tavam sendo intolerantes 
mesmo (P16).

Sobre essa mesma questão, outro participante trouxe em sua 
vivência que

às vezes a pessoa não, não vai fazer um comentário, mas ele 
já “ai meu Deus, eita da umbanda, vai fazer macumba pra mim, 
vai me, sei lá, jogar uma magia pra mim, vai, sei lá, fazer uma 
amarração pra mim”, não sei, é, e assim, até comentários, sabe, 
eu como lido muito naturalmente com isso, é, o preconceito 
de outra pessoa não me afeta [...] e assim, eu me disponho a 
explicar (P15).
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Para além da intolerância religiosa, pode-se observar também 
que desde a época romana, várias religiões e seitas estruturavam a 
sexualidade de acordo com seus tabus, preferências e valores. No 
entanto, apenas o cristianismo estruturava como tabu a sexualidade 
como um todo (SÁEZ, 2017, p.123, 124), configurando outras formas 
de exclusão. Considerando que grande parte dos participantes 
frequentaram outras religiões majoritariamente cristãs, alguns deles 
trouxeram em sua fala que “foi sempre doloroso assim, participar, 
eu nunca gostei, sempre detestei fazer parte [...] era o lugar que eu 
tinha uma certa aceitação, uma falsa aceitação, de alguma forma 
eu tinha que me excluir pra tá ali naquele meio né” (P15), dessa 
mesma forma, um outro relato semelhante veio por parte do P11 “Eu 
frequentava uma, aí conforme eu fui vivendo, me descobrindo, é, eu 
me senti muito mal nessa religião, fui basicamente muito massacrada”. 
Devido à dificuldade que as pessoas LGBTQ+ têm em vivenciar sua 
espiritualidade em ambientes religiosos cristãos, como evidenciado 
pela fala do P18, percebe-se uma maior procura pelas religiões de 
matriz africana, uma vez que 

[...] quando eu tava, frequentava a igreja eu não, não conseguia 
lidar com essa parte minha, mesmo que eu já tivesse namorado 
meninas é, eu meio que apagava isso quando eu tava na igreja, 
na umbanda eu nunca senti necessidade disso, sempre foi meio 
que indiferente o fato de eu ser bissexual ou não (P18).

Por conta dessa postura mais inclusiva das religiões afro-
brasileiras pode ser percebido que algumas pessoas LGBTQ+ 
se sentem representadas quando encontram cargos de liderança 
ocupados por pessoas da comunidade LGBTQ+. A esse respeito, um 
dos participantes trouxe em sua fala que “pra mim foi muito tranquilo 
porque a minha religião é uma, é uma religião que entende essas, 
essas muitas formas de amor” e que quando assumiu publicamente 
sua orientação sexual “quando eu me assumi a gente já sabia que, 
inclusive ele [pai de santo] é gay, então assim, foi uma coisa tipo “ah, 
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você é...”, porque ele também assim, sabe aquele estereótipo de gay 
ele tinha” (P19). Nesse mesmo sentido, outro participante trouxe um 
relato de pertencimento a partir de uma figura de liderança LGBTQ+, 
segundo o qual

na igreja eu basicamente não tinha uma referência né, e quando 
cheguei no Terreiro de umbanda onde até o próprio dirigente do 
terreiro também é gay, né, e assim, ver aquela pessoa é, aquela 
pessoa gay, numa figura de certo, é, certa visibilidade né, isso 
dá até um, um qualquer coisa, identificação, conforto de, de 
pertença, no sentido de pertencer aquele lugar (P16).

Apesar dos participantes virem de contextos sociais, culturais e 
econômicos distintos, foi possível encontrar na maioria dos discursos 
que um dos fatores que mais dificultam as vivências religiosas dos 
LGBTQ+, não são os ambientes físicos, tampouco a religião, mas sim 
as pessoas que frequentam e os líderes religiosos que carregam um 
preconceito em nome da fé. De acordo com o P5 “as maiores das minhas 
experiências negativas são na igreja evangélica, né, porque o discurso 
é mais livre da pessoa, né, do pastor, ele bota muito a própria palavra 
dele em cima da Palavra”. já o P14 acredita que “quem transforma a 
religião e faz ela ficar pior são os adeptos, os padres, os pastores e 
os pais e mães de santo, eu acredito que são eles que destroem o 
nome das religiões, entendeu?”.  Para além disso, pode-se perceber 
que a maneira com a qual as pessoas interpretam os ensinamentos e 
dogmas e os aplicam, pode ter consequências sociais e emocionais, 
como relatado por um dos participantes “quando eu saí eu já tava 
fazendo psicoterapia né, então eu me questionava o tempo todo sabe, 
é... como que as pessoas se julgam tão boas e fazendo eu me sentir 
dessa forma, é, e usando aquele livro lá pra jogar na minha cara que eu 
tô errado” (P16). 



81

s u m
á r i o

SOBRE A CONSTRUÇÃO DE 
RELIGIÕES AFRO-BRASILEIRAS 

Ao longo do tempo as religiões afro-brasileiras foram agregando 
elementos de diversos povos e locais, a exemplo disso, 

a construção de como o candomblé, [...] o candomblé surgiu 
é, é as pessoas negras escravizadas foram é, trazidas, foram 
roubadas pra cá e é, como cada um falava uma língua porque 
na verdade era várias nações, e aí, cada nação era um Orixá 
diferente, então quando chegou pra cá, com, quando veio 
forçado pra cá, a galera não podia fazer esse culto, então eles 
pegaram todas aquelas nações que tinham vários deuses 
diferentes e se juntaram e fizeram o candomblé (P19).

Para Ramos (1940) o culto da macumba1 reúne elementos 
tanto de religiões de matriz africana quanto de religiões cristãs como 
o catolicismo e o espiritismo (kardecista), bem como influências 
religiosas indígenas (EVANGELISTA, 2019). De maneira semelhante 
encontra-se a umbanda que apesar de ser uma religião com base 
africana, traz em sua história uma grande quantidade de elementos 
de religiões ocidentais (EVANGELISTA, 2019). Nesse sentido, um dos 
participantes apresenta em seu discurso que

a umbanda em si é uma religião, não deixa de ser uma religião 
cristã porque a gente acredita em Jesus Cristo, a gente segue 
um, um vamos dizer assim, a gente não segue a Bíblia, mas 
a gente não desacredita na Bíblia [...] a umbanda tem essa 
junção, junção não, mas tem uma influência da igreja católica, 
dos santos e enfim (P15).

1	 Apesar de sua origem controversa, a palavra “macumba” pode ser entendida de acordo 
com Roger Bastide, como “sinônimo de agrupamento de pessoas num ritual de origem 
africana; uma transformação do candomblé ou mesmo uma perda dos valores tradicionais 
ao culto dos orixás xvi”. Além disso, segundo Negrão, os estigmas sociais referentes à 
figura do negro e suas religiões contribuem para os sentimentos de medo e hostilidade 
vistos ainda hoje. Nesse sentido, o termo macumba, de origem negra que é utilizado nas 
religiões afro-brasileiras, recebe uma conotação de superstição, de magia e passa a ser 
temido (NEGRÃO, 1996 apud AMORIM, 2013). 
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Outro participante chama a atenção para o fato de que

a umbanda é uma religião que tem uma base católica, então 
assim, a questão dos santos, a questão da vela, da oração do 
Pai Nosso, da Ave Maria, então assim, é algo muito presente, 
mas tem a questão do trabalho das energias dos Orixás assim, 
e é isso assim, não tem muita diferença de outras religiões a 
não ser a questão da incorporação, dos banhos né, que é algo 
específico da religião em si (P17).

Dessa forma, a partir da vivência dos participantes entrevista-
dos foi possível perceber as diversas influências de crenças, costu-
mes e valores das mais variadas nações, que agregam as religiões 
afro-brasileiras.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou traçar um breve histórico acerca 
da sexualidade nas religiões, com ênfase nas vivências de pessoas 
LGBTQ+ umbandistas. Por meio das entrevistas realizadas foi possível 
perceber que as crenças pessoais e a forma com a qual os líderes 
religiosos ensinam e abordam determinados assuntos, não apenas 
influencia a vida dos frequentadores como também têm consequências 
no que diz respeito ao sentimento de acolhimento e pertencimento de 
pessoas LGBTQ+ em determinadas religiões. Os relatos mostraram 
que independente da religião a postura dos padres, pastores, pais ou 
mães de santo, tem a capacidade de fazer com que pessoas LGBTQ+ 
se sintam acolhidos e abraçados pela religião ou errados, excluídos e 
não dignos de estarem ali. Neste último caso, o preconceito pode fazer 
com que algumas pessoas se afastem de suas religiões de origem, 
levando-as a buscar outros locais de apoio. 
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Os resultados chamaram atenção para a importância da 
representatividade em ambientes religiosos, tendo em vista que algumas 
religiões afro-brasileiras possuem cargos de lideranças ocupados por 
pessoas LGBTQ+, o que segundo os relatos proporcionou um maior 
sentimento de pertença e acolhimento. A literatura nos mostra que as 
religiões de matriz africana tendem a ser mais inclusivas não apenas 
aos LGBTQ+, como também à vários outros grupos minoritários, tal 
fato parece se confirmar nos discursos analisados, tendo em vista que 
a maioria dos participantes relataram mudar de religião por conta da 
orientação sexual. 

Tendo em vista que as religiões afro-brasileiras apresentam 
uma rica variedade de elementos, e que se constituem a partir de 
características de diversas nações e crenças espirituais de religiões 
africanas e ocidentais, entende-se como limitação do estudo o fato 
das entrevistas contarem apenas com a participação de oito pessoas 
umbandistas, do estado do Rio de Janeiro,  o que ao nosso ver não 
daria conta de abarcar as múltiplas denominações existentes hoje no 
nosso país. O estudo sugere a necessidade de futuras pesquisas para 
que se possa compreender melhor as vivências de pessoas LGBTQ+ 
nessas religiões. 
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Resumo: Este texto constitui-se como um ensaio teórico cujo objetivo 
é refletir sobre as possibilidades de uma Psicologia Social decolonial. 
Iniciaremos apresentando o paradigma da decolonialidade e da ecologia de 
saberes como horizontes para a emergência de uma nova epistemologia. A 
seguir, demonstramos como saberes de povos subalternizados podem ser 
invisibilizados pela lógica colonial valendo-nos do caso do surgimento da 
Escola de São Paulo de Psicologia Social. Elegemos a categoria “vivência” para 
demonstrar as possibilidades de construção de um conhecimento decolonial 
em Psicologia Social, traçando um paralelo com o conceito de lugar de fala. 
Concluímos que compreender as vivências colabora com o reconhecimento 
de situações de subalternidade e com a elaboração de estratégias de 
enfrentamento das opressões.

Palavras-chave: Psicologia Sócio-Histórica. Vivência. Lugar de Fala. Estudos 
Decoloniais.
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INTRODUÇÃO

Historicamente, a ciência psicológica se construiu como um 
saber colonizador e orientado para a dominação – o que inclui também 
a Psicologia Social, campo teórico-prático da Psicologia. A forma 
como a história da Psicologia Social é contada, como é abordada nos 
cursos formais e como opera na realidade é atravessada por vieses 
culturais, geopolíticos, econômicos e éticos.  O presente texto surge 
da inquietação provocada por essas constatações e pela intenção de 
buscar referências que permitam a emergência de um pensamento em 
Psicologia que rompa com as relações de colonialidade.

Para tanto, realizamos um ensaio teórico para refletir sobre 
as possibilidades de uma Psicologia Social decolonial. Iniciaremos 
apresentando o paradigma da decolonialidade (BALLESTRIN, 2013; 
QUIJANO, 2010) e da ecologia de saberes (SANTOS, 2010) como 
horizontes para a emergência de uma nova forma de construção e de 
disseminação de conhecimento.

A seguir, demonstramos segundo apontamentos de Bernardes 
(2003) como saberes de povos subalternizados podem ser invisibiliza-
dos pela lógica colonial valendo-nos do caso do surgimento da Escola 
de São Paulo de Psicologia Social (LANE; CODO, 1984; SAWAIA, 2002), 
que constituiu uma resposta brasileira aos modelos teórico-práticos de 
psicologia importados em sua grande maioria da América do Norte.

Para situar a Escola de São Paulo epistemologicamente, damos 
prosseguimento explanando acerca das bases teóricas e epistemo-
lógicas da Psicologia Histórico-Cultural – cujo principal expoente é 
Lev Vygotsky (1998; 2001; 2006a; 2006b; 2010) –, que constitui uma 
importante teoria para a emergência da Psicologia Social de verten-
te Sócio-Histórica. Elegemos a categoria vivência para demonstrar as 
possibilidades de construção de um conhecimento decolonial.
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	 Por fim, traçamos um paralelo entre a vivência e o lugar de 
fala – conceito abordado por Ribeiro (2017) que também definimos 
como uma categoria decolonial – para exemplificar como os conceitos 
dialogam entre si e como a compreensão do processo de ajustamento 
de vivências pode colaborar com o reconhecimento da situação de 
subalternidade e com a elaboração de estratégias de enfrentamento 
das opressões.

A DIALÉTICA COLONIALIDADE/
DECOLONIALIDADE: DO PENSAMENTO 
ABISSAL AO PARADIGMA DA 
ECOLOGIA DE SABERES

Pensar a construção e a distribuição do conhecimento é tam-
bém pensar os arranjos geopolíticos em que vivemos, incluindo os 
seus jogos de poder. Conforme Ballestrin (2013) afirma, há um consen-
so de que vivemos em uma era pós-colonial, visto que hoje a maioria 
dos países que um dia já foram colônias encontram-se independentes 
e têm sua soberania reconhecida.

Admitir que vivemos em uma era pós-colonial, porém, não 
é o suficiente para que nos posicionemos. É necessário que, além 
de reconhecermos que vivemos em uma era pós-colonial, também 
tomemos uma postura decolonial – ou seja, que questionemos a forma 
colonial de organização geopolítica, epistemológica, social e cultural 
(BALLESTRIN, 2013).

O pensamento abissal (SANTOS, 2010) é a expressão da forma 
de conhecer da humanidade dita ocidental e setentrional. Afirmamos 
que é a forma de conhecer de uma humanidade “dita” ocidental e se-
tentrional pois esses marcadores geográficos não são muito precisos. 
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Na verdade, a divisão mais evidente é de natureza geopolítica: episte-
mologicamente, o mundo está dividido entre os países colonizadores 
e os países colonizados, entre senhores e subalternos.

Como a maioria dos países ao norte e ao oeste na represen-
tação cartográfica de mundo mais comumente utilizada (a projeção 
de Mercator) faz parte da categoria dos colonizadores, acaba por se 
utilizar esse marcador geográfico. Porém, alguns países fogem à essa 
regra, como a Austrália (que, mesmo estando ao sul e no oriente, ali-
nha-se ideologicamente ao bloco ocidental e setentrional).

O pensamento abissal pressupõe a eliminação do que difere 
da experiência humana ocidental e eurocentrada. Sua expressão 
não permite a existência de outras etnias, culturas e saberes, que 
são considerados como não humanos. Dessa forma, tudo que não é 
ocidental e eurocêntrico é invisível (SANTOS, 2010).

Segundo Boaventura de Souza Santos (2010), o pensamento 
abissal propõe uma divisão do mundo entre o lado de cá da linha e 
o lado de lá da linha. No lado de cá haveria o ocidente eurocêntrico, 
a “verdadeira” humanidade que atende aos critérios de civilidade e 
é capaz de produzir conhecimento válido e gerir a conduta de seus 
participantes, enquanto no lado de lá haveria o oriente em toda sua 
diversidade étnico-cultural, misterioso, exótico, místico, sub-humano e 
passível de ser explorado.

Com o advento da modernidade e seu marco inicial, que são 
as revoluções burguesas pela instauração de repúblicas e pelo fim da 
monarquia seguindo os ideais de igualdade, liberdade e fraternidade, 
propôs-se um giro na organização político-social, que agora é centrada 
na existência de Estados-nação soberanos que devem relacionar-se 
entre si de forma a garantir suas soberanias e a liberdade de seu povo.

Porém, esse modelo não dirimiu as diferenças entre o lado de cá 
e o lado de lá da linha. Segundo o lado de cá, o lado de lá permanece 
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inábil de viver segundo esses preceitos, cabendo a ele ser dominado 
pelo lado de cá. O lado de cá incumbe-se da colonização, enquanto 
ao lado de lá resta ser colonizado. Essa colonialidade se expressa em 
diferenças no que tange às dicotomias das formas de organização 
social, de produção do conhecimento e da expressão do direito em 
ambos os lados da linha (SANTOS, 2010).

Quanto à organização social, o ocidente se estrutura na dico-
tomia entre regulação e emancipação. A regulação é manifesta nas 
tentativas de controle da sociedade, enquanto a emancipação é a 
expressão do estatuto do indivíduo, das lutas pela garantia das li-
berdades individuais. Segundo o pensamento abissal, essa dicoto-
mia não faria sentido para o oriente, que se organizaria a partir da 
dicotomia entre apropriação e violência: aos povos colonizados resta 
ou a apropriação pelos colonizadores ou a violência empregada para 
exterminá-los. Como são não existentes segundo a lógica ocidental, a 
legitimidade desses povos está na dominação pelos povos eurocên-
tricos (SANTOS, 2010).

No tocante à construção do conhecimento, no lado ocidental 
da linha há a dicotomia entre conhecimentos válidos e não válidos. 
Os válidos são aqueles produzidos de acordo com as designações 
da ciência, enquanto os não válidos – aqueles aos quais não se 
pode creditar verdade – estão no domínio da religião, da filosofia e 
do senso comum. De acordo com o pensamento abissal, para o lado 
oriental essa dicotomia sequer faz sentido, pois não há construção 
de conhecimento do outro lado da linha. O conhecimento produzido 
no oriente está no domínio do natural, não humano, e, portanto, não 
tem status de verdade. Assim, o conhecimento ocidental se propõe 
universal e suprime as construções orientais (SANTOS, 2010).

No plano do direito, o ocidente organiza-se a partir da dicotomia 
legal/ilegal. Há normas – leis – que regem as condutas dos indivíduos. 
Quando desrespeitadas, são aplicadas sanções. Já no lado oriental, 
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segundo o pensamento abissal, essa dicotomia não faz sentido. 
Estabelece-se que o oriente, não civilizado, vive um constante estado 
de anomia (completo caos social), e que só se “civiliza” a partir da 
colonização/catequização pelo ocidente, cuja tarefa é transmitir o 
conhecimento e a moral ocidental (SANTOS, 2010).

É preciso entender que, como defende Boaventura de Souza 
Santos (2010), a injustiça social global é expressa na injustiça cognitiva 
global. Portanto, considerar essas desigualdades no campo da 
construção do conhecimento é muito profícuo quando são analisados 
os nossos problemas sociais.

Entendendo o pensamento abissal é possível compreender 
os movimentos que o lado ocidental da linha tem feito para manter 
sua hegemonia, renovando assim a desigualdade. O combate 
aos problemas sociais é atravessado pelo combate à hegemonia 
epistemológica sustentada pelo pensamento abissal. A partir disso, 
Santos (2010) propõe um novo modelo de globalização pautado por um 
“cosmopolitismo subalterno”. Nessa proposição estão implicadas uma 
globalização contra-hegemônica, que reconheça que o conhecimento 
eurocêntrico não é capaz de resolver todos os problemas do mundo 
(podendo, inclusive, agravá-los), e a construção de uma diversidade 
epistemológica do mundo.

A esse novo paradigma Santos (2010) chama de ecologia de 
saberes. Nele, parte-se da compreensão de que conhecimento é troca 
e deve-se estimular a convivência entre epistemologias diferentes, 
substituindo a homogeneidade pela heterogeneidade e promovendo 
a pluralidade de saberes.

Aliando essa discussão à construção e disseminação do 
conhecimento em Psicologia, abordaremos o surgimento da Escola 
de São Paulo de Psicologia Social como um movimento decolonial 
orientado a uma ecologia de saberes.
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A ESCOLA DE SÃO PAULO DE PSICOLOGIA 
SOCIAL COMO UM MOVIMENTO DECOLONIAL 

A Psicologia Social é uma área científica que visa compreender o 
comportamento dos indivíduos influenciados pelo meio social. Assim, 
tal situação se inicia no nascimento das pessoas, ou antes mesmo da 
sua geração, em razão das condições enquanto família, convívio entre 
pares, circunstâncias de trabalho e atividades diárias que influenciam 
no modo de lidar e cuidar de uma gestação (LANE, 1981). 

Segundo Bernardes (1998), a história da Psicologia Social que 
nos é contada é a história da Psicologia Social de vertente positivista 
norte-americana. Para o autor, o curso da história apresenta o positi-
vismo como única alternativa para se fazer ciência e para produzir um 
conhecimento que seja válido. Essa Psicologia Social acabou se crista-
lizando como a única Psicologia Social possível, ainda que desdobra-
mentos muito distintos tenham ocorrido de forma significativa, como é 
o caso da Psicologia Social da Escola de São Paulo (também conheci-
da como Psicologia Social Crítica ou Psicologia Social Sócio-Histórica). 

Para recontar a história da Psicologia Social de maneira a não 
se limitar a um recorte específico, Bernardes (1998, p. 20) estabelece o 
pressuposto de entender os processos como contínuos, porém não li-
neares, além de contar uma história que parta das instituições e práticas 
sociais em detrimento do foco em autores – indivíduos – consagrados. 

A Psicologia Social positivista dispõe de métodos quan-
titativos e generalizantes de análise, bem como pressupõe uma 
“ateoricidade” no processo de construção do conhecimento. Na 
forma positivista de construir conhecimento, o pesquisador parte 
de experimentação para a formulação de conceitos, e o que resulta 
desses conceitos é a mera generalização, em outras palavras, a 
leitura da realidade – que se supõe única e estática – a partir das 
categorias levantadas experimentalmente. 
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Os métodos da ciência positivista pressupõem um controle de 
variáveis a fim de estabelecer mudanças direcionadas a um progresso 
inquestionável, em uma relação de controle da natureza. A Psicologia, 
no geral, sempre apresentou esforços para se “cientificizar”. Nessas 
investidas, a filosofia – a metafísica – precisou ser abandonada em 
detrimento do experimento, do que é observável, tangível, no que se 
configura como um ajuste das ciências humanas aos moldes das 
ciências naturais.

Wilhelm Wundt, tido por Bernardes (1998) como o “pai” da 
Psicologia Social, é um exemplo da necessidade de abandono da 
filosofia em detrimento da construção de uma Psicologia experimental. 
Wundt tinha objetivo de construir uma metafísica que dessa base à 
sua Psicologia, porém os estudos em Psicologia, em seu contexto, 
aconteciam em sua maioria nos moldes das ciências naturais e sua 
validade residia apenas no uso do método experimental. 

A conformidade às urgências da época possibilitou a continui-
dade dos estudos de Wundt em seu laboratório, na universidade em 
que ele atuava como professor e pesquisador. Isso possibilitou tam-
bém a boa recepção que sua produção teve, o que, por conseguinte, 
resultou na propagação de suas ideias. O que pouco se sabe é sobre 
o seu projeto de construir um sistema filosófico, tampouco se sabe 
sobre suas intenções quanto a formulação de uma psicologia social, 
para a qual Wundt já havia apontado a insuficiência do seu método 
introspectivo-experimental. 

Esse recorte do pensamento de Wundt que abarca apenas seus 
métodos experimentais e a predileção pelo método introspeccionista 
é o que Danziger (1979, apud BERNARDES, 1998, p. 22) chama de 
“repúdio positivista de Wundt”. A metonímia da psicologia social 
positivista como a Psicologia Social faz parte dos processos sociais 
de construção e compartilhamento de ideais, o que torna possível 
inferir que o recorte privilegiado da obra de Wundt assim o é por conta 
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de arranjos socioculturais que perpassam as dimensões econômicas, 
políticas e ideológicas de seu contexto histórico. 

Um exemplo dos desdobramentos da Psicologia Social é 
a Psicologia Social brasileira. Atravessada pela Psicologia Social 
norte-americana, a Psicologia Social de nosso país sofre profundas 
transformações durante a década de 1980 (SAWAIA, 2002). Até 
então, a Psicologia Social brasileira consistia hegemonicamente na 
reprodução/aplicação dos preceitos e métodos norte-americanos. 

A partir das contribuições de Sílvia Lane e de outros 
pesquisadores comprometidos com a realidade latino-americana, com 
seus problemas e com suas possibilidades, surgiu uma nova vertente 
em psicologia social no Brasil, que estava alinhada com as discussões 
acerca das teorizações dos soviéticos (Marx e Vygotsky, por exemplo), 
cujas obras estavam começando a serem discutidas por estudiosos da 
Psicologia no Brasil da época (SAWAIA, 2002). 

Com o tom dado pelo materialismo histórico-dialético, tal 
psicologia social emerge comprometida com a transformação social, 
atentando ao contexto de opressão e desigualdade experimentado 
na América Latina – já que o movimento não se encerra apenas no 
Brasil (SAWAIA, 2020). Os pesquisadores que trabalharam por essa 
vertente assumiam – e assumem – uma postura de engajamento 
político, crendo que não há neutralidade no fazer científico e optando 
por mexer com as colunas que sustentam o status quo (LANE; CODO, 
2006; SAWAIA, 2002). 

Na visão de Silvia Lane (1981), a Psicologia Social – ao estudar 
as relações essenciais entre indivíduo e meio – constitui um modo de 
entender como as pessoas conseguem garantir a sua sobrevivência, 
construir culturas, valores e costumes. Além do que a própria influência 
histórico-social é uma potencializadora para aquisição da linguagem 
de um grupo social e, consequentemente, para o desenvolvimento de 
palavras, visão de mundo, sentimentos, ações e emoções.
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Nesse sentido, é importante ressaltar que a história não é 
estática, pelo contrário, está em constante movimento e transformando-
se qualitativamente ao longo dos anos. Desse modo, o cuidado 
apresentado pela Psicologia Social é entender como o homem se 
introduz na história, bem como tornar-se agente desta, influencia e é 
transformado por ela (LANE, 1981).

A Escola de São Paulo de Psicologia Social tem como uma 
de suas principais referências teórico-epistemológicas a Psicologia 
Histórico-Cultural, corrente do pensamento psicológico desenvolvida 
no território anteriormente ocupado pela União Soviética por autores 
como Vygotsky, Luria e Leontiev – dentre os quais Vygotsky acaba por 
ganhar mais projeção. É com base nesses autores que se discutem 
na Psicologia Sócio-Histórica as categorias de consciência, atividade, 
linguagem, mediação, entre outras.

Uma categoria pouco estudada, porém, é a vivência – entendida 
por Vygotsky (2006a) como a unidade de análise da dialética indivíduo/
meio. Descrita sem muitos aprofundamentos por Vygotsky, o conceito 
permanece pouco investigado – salvas exceções como a publicação 
de Toassa e Souza (2010).

Justo por tratar da dialética indivíduo/meio, defendemos a 
vivência como chave de compreensão para fenômenos psicossociais 
– o que inclui as relações de subalternidade e colonialidade. Por 
esse motivo, abordaremos como a vivência surge no pensamento 
de Lev Vygotsky, traçando, para isso, um panorama de suas bases 
epistemológicas a partir da Psicologia Histórico-Cultural.
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FUNDAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS 
E TEÓRICOS PARA A COMPREENSÃO 
DA VIVÊNCIA NA PSICOLOGIA 
HISTÓRICO-CULTURAL

Lev Semionovich Vygotsky foi um grande pensador do século 
XX nascido em 1896 na Orsha, Bielorússia, e falecido em 1934, em 
Moscou, Rússia, aos 38 anos. Seus primeiros estudos acadêmicos 
datam de 1912 e encontravam-se nos campos do Direito, da Filosofia 
e da História. Ao longo de sua carreira, Vygotsky demonstrou bastante 
domínio das ciências humanas, principalmente em áreas como 
Literatura, História, Filosofia, Linguística e Estética. Apesar disso, o 
autor é conhecido por sua vasta contribuição ao campo da Psicologia.

As ideias de Vygotsky demoraram a chegar no Ocidente, sendo 
difundidas, até então, apenas na União Soviética. De acordo com 
Oliveira (2005), isso aconteceu por causa do isolamento político, cultural 
e linguístico que esse país se encontrava em relação aos outros, além 
de as obras desse autor terem sofrido censura pelo regime stalinista 
vigente na época. 

Tomando as bases de sua compreensão acerca dos fenômenos 
psicológicos – a sociabilidade do homem e a interação social –, 
Vygotsky aponta uma nova forma de entender o desenvolvimento 
humano: somos seres construídos a partir da inserção na cultura. Em 
outras palavras, fundamo-nos como seres humanos com base no 
social (VYGOTSKY, 2006). Isso implica dizer que não somos dotados 
de uma psique abstrata e autônoma: as relações sociais que fundam 
nosso psiquismo são fenômenos materiais. Tal como não somos 
determinados pelo meio, uma vez o meio é parte de nossa construção 
e, também, atuamos no mundo, operando de forma a transformar 
nossas condições de vida e a própria História.
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Vale ressaltar, ainda, que Vygotsky buscou no teórico Karl Marx 
(1818-1883) a base materialista histórica e dialética para fundamentar 
sua visão de sujeito e a relação com o meio. O homem, enquanto ser 
histórico, desenvolve-se enquanto espécie (filogênese, ontogênese 
e sociogênese) e, também, em sua trajetória particular concernente 
ao seu ciclo de vida (microgênese). Assim, ele constrói a cultura e é 
construído por ela simultaneamente (SILVA; DAVIS, 2004). Por conta do 
exposto, esta corrente do pensamento psicológico tem sido chamada 
de Psicologia Histórico-Cultural.

Para entender os fundamentos epistemológicos e teórico-
metodológicos que baseiam o pensamento de Vygotsky, é necessário 
partir do fato de que o autor teve direcionou seus estudos a solucionar 
o que ele chamou de “crise da Psicologia” (VYGOTSKY, 2006b). As 
correntes psicológicas da época (psicologia introspectiva, behaviorismo 
e psicanálise) apresentavam visões parciais e fragmentadas do sujeito 
(cada uma com um conceito central: consciência, comportamento 
e pulsão, respectivamente). Vygotsky adota a perspectiva monista 
de Espinosa e argumenta que era preciso que o indivíduo seja 
compreendido em sua totalidade, sendo assim necessária uma teoria 
global acerca do que é o homem (VYGOTSKY, 2006b).

Vygotsky estabelece como objeto comum de seu projeto de uma 
psicologia global o psiquismo humano. Esse psiquismo, em sua visão, 
é necessariamente social e seus fatos são as funções psicológicas. 
O homem, então, não é naturalmente homem, mas se humaniza no 
contato com a cultura.

O autor busca em Marx a base materialista histórica e materialis-
ta dialética para fundamentar sua visão de sujeito. O homem, enquanto 
ser histórico, desenvolve-se enquanto espécie (filogênese, ontogênese 
e sociogênese) e também em sua trajetória particular concernente ao 
seu ciclo de vida (microgênese). Neste jogo, ele constrói a cultura e é 
construído por ela simultaneamente.
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Sendo assim, contamos com aspectos inatos que dizem respeito 
a um desenvolvimento biológico do ser humano (funções psicológicas 
elementares) e com aspectos adquiridos a partir de nossa socialização 
(funções psicológicas superiores), sendo a relação entre esta dialética. 
O que diferencia as funções psicológicas elementares das superiores 
é o processo de mediação, no qual algo (um instrumento, um signo) 
medeia a relação entre o estímulo e a resposta.

A Psicologia Histórica-cultural idealizada por Lev Vygotsky 
(2006b) constitui uma ciência psicológica baseada nas ideias do ma-
terialismo histórico e dialético. Quando o teórico propõe compreender 
o ser humano a partir de uma visão sócio-histórica é com o intuito 
de analisar o homem no seu processo histórico de desenvolvimento 
e de relações com outros indivíduos e mundo. Desse modo, levando 
em consideração tais aspectos, a perspectiva histórica-cultural de Vy-
gotsky preconiza unidades de análise de fenômenos psicológicos. Ao 
idealizarmos este estudo, optamos por abordar a vivência por consi-
derar esta, atrelada aos sentidos e afetos, fundamental para a consti-
tuição histórica do ser humano.

Vygotsky (2006a) – inquieto com a dicotomia entre meio e 
indivíduo e tendo como base o pensamento dialético – trouxe em 
sua teoria que meio e sujeito são concomitantes e não cindidos. Para 
Vygotsky (2006a), o entorno não é algo objetivo e externo, todavia 
encontra-se presente em nós. O meio é enquanto é para nós e ele 
existe enquanto a capacidade humana de sentir e de significar. Dessa 
forma, o teórico constrói o conceito de vivência como a unidade de 
análise dessa dialética.

A concepção de vivência apresentada por Vygotsky vem do 
verbo russo perejivát (viver) originando o substantivo perejivânie que 
significa a vivência. Através da sua obra “Tragédia do Hamlet, Príncipe 
da Dinamarca”, de 1916, é possível entender a vivência como processo 
básico da vida humana na sua relação imediata, direta, irrefletida, 
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pois para Vygotsky “as características pessoais de Hamlet (de seu 
ser singular) são um filtro para o modo como ele vivencia diversas 
situações [...]. Também nelas a vivência relaciona o sujeito, em suas 
características pessoais, ao meio em que se encontra” (TOASSA; 
SOUZA, 2010, p 762).

É sabido que

As vivências são um conceito-coringa que delimita a nossa 
relação com o mundo desde o nascimento,  relação que  se 
complexifica com a estruturação  dos  sistemas  psicológicos  
terciários  (como  consciência  e personalidade) [...]. As vivências 
são unidades da relação entre a personalidade/consciência  e  
o  meio;  da  relação  interior  da  criança  com  um  ou  outro 
acontecimento externo, ou as circunstâncias particulares que a 
envolvem (TOASSA; SOUZA, 2010, p. 9-10).

Nesse sentido, a vivência é percebida como fundamental para 
o desenvolvimento humano em razão dos impactos que o sujeito 
sofre e ao mesmo tempo transforma o meio. Quando o ser ajusta uma 
perejivânie (vivência) nada é como antes, pois a atitude do homem 
muda em relação ao contexto vivido. Assim, o indivíduo passa a 
manifestar outro sentido na dialética com a situação experienciada.

Um aspecto importante a ser levantado é a intersecção entre 
as vivências e a afetividade, a maneira como as afecções podem in-
fluenciar nas vivências do ser. A título de exemplo, Vygotsky (2006a) 
explica que a criança, no que ele intitula de “crise dos sete anos”, 
começa a internalizar como ela se sente diante dos contextos viven-
ciados no seu ambiente, possibilitando uma compreensão conscien-
te dos seus afetos.  

Desse modo, ao considerar a teoria vygotskyana de que o ser 
humano é constitutivamente social – entendendo que o sujeito não 
é simplesmente influenciado pelo meio, porém o meio é constitutivo 
dele –, constata-se pelo supracitado que as vivências contêm 
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as singularidades dos indivíduos envolvidos nesse processo de 
desenvolvimento. Vygotsky (2006a, 2010) aponta que a vivência tem a 
sua dimensão interna e a sociocultural, isto é, o crescimento humano 
ocorre na interação social.  

Partindo das discussões anteriores sobre vivências e suas 
dimensões sociais e afetivas, é possível lançar um paralelo da vivência 
enquanto unidade de análise na Psicologia Social e o pensamento 
decolonial, visto que o conteúdo que emerge das vivências dos 
indivíduos enquanto povo colonizado pode ser motor para pensar as 
relações coloniais.

A vivência pode ainda possibilitar a construção de um 
conhecimento cujos protagonistas sejam as pessoas em situação de 
opressão – os povos do lado de lá –, empoderando-os, ressignificando 
e combatendo as relações de subalternidade. É pensando nisso que 
decidimos abordar o conceito de lugar de fala (RIBEIRO, 2017) e 
de como a vivência pode operar como forma de enfrentamento das 
relações coloniais.

O LUGAR DE FALA COMO EXPRESSÃO DA 
VIVÊNCIA E SEU POTENCIAL DECOLONIAL

O conceito de lugar de fala tem se tornado bastante popular no 
Brasil nos últimos anos. As discussões sobre a categoria no Brasil têm 
como principal expoente a filósofa Djamila Ribeiro (2017). Ribeiro, que 
é mulher e negra, teoriza acerca da sua própria condição e defende 
a ideia de que a posição que ocupamos na estratificação social diz 
sobre nossas condições objetivas de vida e sobre as opressões às 
quais estamos sujeitos. Quanto à origem da categoria, Ribeiro (2017, 
p. 32) expõe que
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[...] não há uma epistemologia determinada sobre o termo 
lugar de fala especificamente, ou melhor, a origem do termo é 
imprecisa, acreditamos que este surge a partir da tradição de 
discussão sobre feminist stand point – em uma tradução literal 
“ponto de vista feminista” – diversidade, teoria racial crítica e 
pensamento decolonial.

O termo “lugar de fala” está bastante associado às discussões 
do feminismo negro. Ribeiro tem como referência autoras desse mo-
vimento, como Patricia Hill Collins e Grada Kilomba. O lugar de fala 
também surge bastante associado às discussões sobre a interseccio-
nalidade na produção das vulnerabilidades sociais. O conceito surge 
como uma forma de apresentar uma síntese de como as estruturas 
opressoras (racistas e machistas, por exemplo) operacionalizam a su-
balternização a partir de determinados determinantes sociais (como 
gênero e raça).

Em sua análise, Collins (1990) lança mão do conceito de matriz 
de dominação para pensar a intersecção das desigualdades, 
na qual a mesma pessoa pode se encontrar em diferentes 
posições, a depender de suas características. Assim, o elemento 
representativo das experiências das diferentes formas de ser 
mulher estaria assentado no entrecruzamento entre gênero, 
raça, classe, geração, sem predominância de algum elemento 
sobre outro (SOTERO, 2013, p. 36 apud RIBEIRO, 2017, p. 33).

	 As congruências com o conceito de vivência na Psicologia 
Histórico-Cultural residem justo no fato de, assim como na vivência, 
o lugar de fala constituir-se enquanto unidade de análise da dialética 
indivíduo/meio, sendo a confluência de aspectos da história de vida, 
das condições materiais, da forma de perceber, de classificar e valorar 
a si e ao mundo.

O lugar de fala, assim como a vivência, possibilita um 
conhecimento acerca das relações de subalternidade/colonialidade 
cujo protagonista é a própria pessoa em situação de opressão. Nas 
palavras de Ribeiro (2017, p. 36), “pensamos lugar de fala como refutar 
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a historiografia tradicional e a hierarquização de saberes consequente 
da hierarquia social”.

Dito isso, ambas as categorias se alinham com a perspectiva 
do paradigma da ecologia de saberes (SANTOS, 2010), que pretende 
que todos os tipos de conhecimento de todas as partes do mundo 
convivam harmoniosamente, minando as relações colonizador/coloni-
zado. Além disso, a vivência e o lugar de fala deslocam o universalismo 
eurocêntrico no qual nossos saberes hegemônicos foram pautados. 
A branquitude masculina como modelo de humanidade universal, por 
exemplo, passa a ser questionada:

Ao ter como objetivo a diversidade de experiências, há a 
consequente quebra de uma visão universal. Uma mulher negra 
terá experiências distintas de uma mulher branca por conta de 
sua localização social, vai experenciar gênero de uma outra 
forma (RIBEIRO, 2017, p. 34).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do exposto, concluímos que a vivência enquanto 
unidade de análise da dialética indivíduo/meio pode constituir um 
importante recurso da Psicologia Social de vertente Sócio-Histórica 
para a compreensão das implicações psicossociais manifestas pela 
dialética colonizador/colonizado – bem como para o enfrentamento 
da situação de dominação –, o que é reiterado pela pertinência da 
categoria de lugar de fala.

No que toca especificamente a vivência, essa é uma categoria 
de síntese do meio e da experiência particular e diz respeito àquilo 
que experimentamos em determinado contexto. Sendo assim, todos 
nós temos uma forma particular de experimentar o mundo e esse 
conhecimento infinitamente diverso congrega com a ideia da ecologia 
de saberes.
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Ademais, a vivência pode ser um ponto de partida para pensar-
mos a colonialidade e a decolonialidade. O conteúdo que emerge da 
nossa vivência enquanto povo colonizado pode ser motor para pensar-
mos essas relações coloniais, além de dar-nos mais propriedade para 
tratar do tema – tal como propõe a filósofa Djamila Ribeiro (2017) ao 
elucidar o conceito de lugar de fala:

O lugar social não determina uma consciência discursiva sobre 
esse lugar. Porém, o lugar que ocupamos socialmente nos 
faz ter experiências distintas e outras perspectivas. A teoria 
do ponto de vista feminista e lugar de fala nos faz refutar uma 
visão universal de mulher e de negritude, e outras identidades, 
assim como faz com que homens brancos, que se pensam 
universais, se racializem, entendam o que significa ser branco 
como metáfora do poder, como nos ensina Kilomba. Com isso, 
pretende-se também refutar uma pretensa universalidade. Ao 
promover uma multiplicidade de vozes o que se quer, acima 
de tudo, é quebrar com o discurso autorizado e único, que se 
pretende universal. Busca-se aqui, sobretudo, lutar para romper 
com o regime de autorização discursiva.

Por fazer surgirem conteúdos a partir do que nós vivemos 
(situações que acabam ganhando o status de familiar), a vivência pode 
acabar minando os questionamentos que fariam avançar o processo 
de construção de conhecimento. Tais questionamentos são mais 
presentes em situações de estranhamento. Portanto, é necessário que, 
ao partir da vivência, sustentemos a postura de questionar, ainda que 
determinado tópico seja familiar.

É importante, porém, termos em consideração que um dos 
principais limites da aproximação entre os dois pensamentos é o 
tempo histórico. Na época em que Vygotsky viveu e escreveu, muitas 
das questões levantadas pelo pensamento decolonial ainda não se 
faziam presentes. Ainda que em princípios gerais – como a construção 
sócio-histórica do conhecimento e a constituição do sujeito simultânea 
à constituição da sociedade e da cultura, os pensamentos aproximem-
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se – muitas questões levantadas hoje – como a crítica ao marxismo e 
a leitura do mundo para além do conceito de classe econômica – não 
estavam postas há tempos atrás.
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